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“A história única cria estereótipos. E o problema com os estereótipos não é que 

sejam mentira, mas que eles sejam incompletos”. 
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RESUMO 

 

GELATI, Tatiele Roehrs. Análise dos estereótipos de gênero no serviço de saúde 
hospitalar a partir da teoria ecofeminista. 2020. 110 folhas. Tese (Doutorado em 
Enfermagem) – Escola de Enfermagem. Programa de Pós-Graduação em 
Enfermagem, Universidade Federal do Rio Grande, Rio Grande.  

 

As relações de gênero no decorrer dos anos vêm passando por uma reestruturação, 
de modo a desconstruir estereótipos baseados em determinismos biológicos e 
culturais, fortalecendo a inserção da mulher em cargos de gestão. O ecofeminismo 
propõe a luta contra a subordinação das mulheres e a dominação da natureza, 
construindo uma sociedade igualitária nas relações de gêneros. O objetivo geral foi 
analisar os estereótipos de gênero entre profissionais do serviço de saúde hospitalar 
em cargos de gestão, a partir da teoria ecofeminista. Os objetivos específicos foram: 
analisar a influência dos estereótipos de gênero entre os gestores do serviço de saúde 
hospitalar; identificar a capacidade para o trabalho dos gêneros feminino e masculino 
de gestores do serviço de saúde hospitalar e analisar a percepção dos gestores sobre 
a influência da mulher sobre a relação socioambiental (natureza) e de trabalho. 
Pesquisa exploratória, descritiva, transversal com desenho de método misto, realizada 
com 40 gestores do serviço de saúde hospitalar do sul do Brasil, no período de janeiro 
a março de 2020. Utilizou-se entrevista semiestruturada, aplicação do Índice de 
Capacidade para o Trabalho e Inventário de Papéis Sexuais de Bem. Os dados 
quantitativos foram organizados no software Statistical Package for the Social 
Sciences, versão 21.0, e, em seguida, passaram por análise estatística descritiva e 
do teste t de Student ou análise de variância complementada por Tukey, além dos 
testes de Mann-Whitney ou Kruskal-Wallis e dos testes qui-quadrado de Pearson ou 
exato de Fisher para controle de fatores confundidores. Para análise dos dados 
qualitativos, utilizou-se a Análise Textual Discursiva. Os aspectos éticos da pesquisa 
foram respeitados, conforme as recomendações das resoluções 466/2012 e 
510/2016. Dos 40 (100%) participantes, 22 (55%) identificaram-se como mulheres e 
18 (45%) como homens. A idade média foi de 42,7 anos (desvio-padrão ±9,2), com 
mínimo de 28 anos e máximo de 62 anos. Quanto à religiosidade, 28 (70%) 
responderam que seguiam alguma doutrina ou religião, sendo as mulheres mais 
predominantes (18; 64,2%). Quanto à escolaridade, 13 (59,1%) mulheres e nove 
(50%) homens possuíam escolaridade mínima de pós-graduação. Conforme as áreas 
de apoio, a superintendência era composta de oito cargos de gestão (11,2%), a 
gerência administrativa respondeu por 21 (29,5%) cargos de gestão, a gerência de 
atenção à saúde compreendeu 37 (52,1%) cargos de gestão, e a gerência de ensino 
e pesquisa era composta de cinco (7%) cargos de gestão da instituição. As relações 
de gênero são permeadas pelos estereótipos de gênero, os quais perfazem as 
relações de trabalho. Confirma-se a tese de que a teoria do ecofeminismo estabelece 
relações saudáveis nos ambientes de trabalho, a partir do reconhecimento da 
capacidade para o trabalho dos diferentes gêneros na gestão do serviço público de 
saúde. O estudo fornece subsídios contributivos para discussão acerca das relações 
socioambientais e de trabalho, buscando lutar pela libertação dos padrões patriarcais 
e pela diminuição das desigualdades sociais, políticas e econômicas, bem como pelo 
maior fortalecimento das políticas públicas para as mulheres. 
 



 

 

Descritores: Feminismo. Ambiente. Saúde do trabalhador. Liderança. Identidade de 

gênero.  

  



 

 

ABSTRACT 

 

GELATI, Tatiele Roehrs. Analysis of gender stereotypes in the hospital health 
service based on the ecofeminist theory. 2020. 110 sheets. Thesis (PhD in Nursing) 
– School of Nursing. Graduate Program in Nursing, Federal University of Rio Grande, 
Rio Grande. 
 

Gender relations have been undergoing restructuring over the years, in order to 
deconstruct stereotypes based on biological and cultural determinisms, strengthening 
the insertion of women in management positions. Ecofeminism proposes the fight 
against the subordination of women and domination of nature, building an egalitarian 
society in gender relations. The general objective of this study was to analyze gender 
stereotypes among hospital health service professionals in management positions, 
based on the ecofeminist theory. The specific objectives were: to analyze the influence 
of gender stereotypes among hospital health service managers; to identify the female 
and male work capacity of hospital health service managers; and to analyze the 
managers' perception of the influence of the woman on the socio-environmental 
(nature) and work relationship. Exploratory, descriptive, cross-sectional study with 
mixed method design, carried out with 40 managers of the hospital health service in 
Southern Brazil, from January to March 2020. A semi-structured interview was used, 
and Work Ability Index and Bem Sex-Roles Inventory were applied. Quantitative data 
were organized in the Statistical Package for the Social Sciences software version 
21.0, followed by descriptive statistical analysis and t-student test or analysis of 
variance complemented by Tukey, in addition to the Mann-Whitney or Kruskal-Wallis 
tests and Pearson's Chi-squared or Fisher's exact tests to control confounding factors. 
For the analysis of qualitative data, Discursive Textual Analysis was used. The ethical 
aspects of the research were respected, according to the recommendations of 
resolutions 466/2012 and 510/2016. Of the 40 (100%) participants, 22 (55%) identified 
themselves as women and 18 (45%) as men. The mean age was 42.7 years (standard 
deviation ± 9.2), with a minimum of 28 years and a maximum of 62 years. As for 
religiosity, 28 (70%) answered that they followed some doctrine or religion, with the 
most predominant being women (18; 64.2%). As for education, 13 (59.1%) women and 
nine (50%) men had a minimum graduate education. According to the support areas, 
the superintendence was composed of eight management positions (11.2%), 
administrative management accounted for 21 (29.5%) management positions, health 
care management comprised 37 (52.1%) management positions and teaching and 
research management consisted of five (7%) management positions at the institution. 
Gender relations are permeated by gender stereotypes so that they make up work 
relationships. The thesis that the theory of ecofeminism establishes healthy 
relationships in the workplace, based on the recognition of the work capacity of 
different genders in the management of the public health service, is confirmed. The 
study provides contributory subsidies for discussion about socio-environmental and 
labor relations, seeking to fight for the liberation of patriarchal standards and reduction 
of social, political and economic inequalities, as well as greater strengthening of public 
policies for women. 
 



 

 

Descriptors: Feminism. Environment. Occupational Health. Leadership. Gender 

Identity.  

  



 

 

RESUMEN 

 

Gelati, Tatiele Roehrs. Análisis de los estereotipos de género en el servicio de 
salud hospitalario a partir de la teoría ecofeminista. 2020. 110 páginas. Tesis 
(Doctorado en Enfermería) – Facultad de Enfermería. Programa de Posgrado en 
Enfermería, Universidad Federal de Rio Grande, Rio Grande. 
 

Las relaciones de género a lo largo de los años se han ido reestructurando, con el fin 
de deconstruir estereotipos basados en determinismos biológicos y culturales, 
fortaleciendo la inserción de las mujeres en los puestos directivos. El ecofeminismo 
propone la lucha contra la subordinación de la mujer y el dominio de la naturaleza, 
construyendo una sociedad igualitaria en las relaciones de género. El objetivo general 
fue analizar los estereotipos de género entre los profesionales de los servicios de 
salud hospitalarios en puestos directivos, a partir de la teoría ecofeminista. Los 
objetivos específicos fueron: analizar la influencia de los estereotipos de género entre 
los gestores de los servicios de salud hospitalarios; identificar la capacidad laboral 
femenina y masculina de los administradores de los servicios de salud hospitalarios; 
y analizar la percepción de los directivos sobre la influencia de la mujer en la relación 
socioambiental (naturaleza) y laboral. Estudio exploratorio, descriptivo, transversal 
con diseño de método mixto, realizado con 40 gerentes del servicio de salud 
hospitalario del sur de Brasil, de enero a marzo de 2020. Se utilizó una entrevista 
semiestructurada, aplicación del Índice de Capacidad de Trabajo e Inventario de Roles 
Sexuales de Bem. Los datos cuantitativos se organizaron en el software Statistical 
Package for the Social Sciences, versión 21.0, seguido de análisis estadístico 
descriptivo y prueba t de Student o análisis de varianza complementado por Tukey, 
además de las pruebas de Mann-Whitney o Kruskal-Wallis y las pruebas de Chi-
cuadrado de Pearson o exacta de Fisher para controlar los factores de confusión. Para 
el análisis de datos cualitativos se utilizó Análisis Textual Discursivo. Se respetaron 
los aspectos éticos de la investigación, de acuerdo con las recomendaciones de las 
resoluciones 466/2012 y 510/2016. De los 40 (100%) participantes, 22 (55%) se 
identificaron como mujeres y 18 (45%) como hombres. La edad media fue de 42,7 
años (desviación estándar ± 9,2), con un mínimo de 28 años y un máximo de 62 años. 
En cuanto a la religiosidad, 28 (70%) respondieron que siguieron alguna doctrina o 
religión, siendo las mujeres más predominantes las 18 (64,2%). En cuanto a la 
educación, 13 (59,1%) mujeres y 9 (50%) hombres tenían una educación mínima de 
posgrado. De acuerdo con las áreas de apoyo, la superintendencia estaba compuesta 
por ocho puestos de dirección (11,2%), la gestión administrativa representó 21 
(29,5%) puestos de dirección, la gestión de salud cubrió 37 (52,1%) puestos de 
dirección y la gestión de docencia e investigación constó de cinco (7%) cargos 
gerenciales en la institución. Las relaciones de género están permeadas por 
estereotipos de género de modo que conforman las relaciones laborales. La tesis de 
que la teoría del ecofeminismo establece relaciones saludables en el lugar de trabajo, 
basadas en el reconocimiento de la capacidad de trabajo de los diferentes géneros en 
la gestión del servicio público de salud, está confirmada. El estudio brinda subsidios 
contributivos para la discusión sobre relaciones socioambientales y laborales, 
buscando luchar por la liberación de los estándares patriarcales y la reducción de las 
desigualdades sociales, políticas y económicas, así como un mayor fortalecimiento de 
las políticas públicas para las mujeres. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“Aquelas pessoas que se propõem a codificar o sentido das palavras lutam 

por uma causa perdida, porque as palavras, como as ideias e as coisas que elas 

pretendem significar, têm uma história”. 

Joan Scott 

 

 

A luta das mulheres pelo reconhecimento de seus direitos faz parte de um 

processo que persiste ao longo da história, refletindo conquistas políticas, 

econômicas, culturais e sociais (MONTEIRO; GRUBBA, 2017). 

O processo de solicialização reforça os preconceitos e estereótipos de gênero, 

apoiando-se em uma natureza determinada como feminina e masculina. Na tentativa 

de dominação e exploração da mulher, o determinismo biológico torna-se naturalizado 

e detentor da desigualdade social (SAFFIOTI, 2015). 

As normas sociais, instituídas nas historicidades das sociedades, moldam 

formas e conteúdo de como os seres devem ser e se sentir em relação ao sexo. Assim, 

as características de gênero respondem a uma construção social, determinando 

ações e pensamento como mulher feminina e homem masculino (ACUÑA-PINILLA; 

RAMIREZ-PATARROYO; JIMENEZ-PINZON, 2019).  

Nesse contexto, as discussões argumentativas sobre gênero nos últimos anos 

têm sido ampliadas e diversificadas em estudos e pesquisas, a fim de aprofundar a 

compreensão acerca das condições e interações produzidas e reproduzidas em 

sociedades, bem como as influências dessas formas de compreensão na sociedade.  

Nesse complexo movimento histórico, destaca-se que, na particularidade do 

processo de opressão nas diferentes dimensões sociais, a subjugação histórica de 

passividade das mulheres deve ser suprimida das relações hierárquicas estabelecidas 

socialmente para um espaço de igualdade entre os gêneros (MELERO-AGUILAR; 

LIMÓN, 2017), de modo a desconstruir estereótipos baseados em determinismos 

biológicos e culturais, fortalecendo a inserção da mulher em cargos de gestão (CRUZ; 

MELO; MARQUES, 2016), bem como quebrar paradigmas e concepções estruturais 

que dividem e delimitam os espaços de trabalho (SHOBER, 2017). 

A inserção da mulher nas esferas públicas induziu a necessidade de romper as 

lacunas existentes no espaço do trabalho e contribuiu para as mudanças de 
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paradigmas no contexto social, no que se refere aos estereótipos de gênero nos 

postos de trabalho (SOUZA, 2016). Entretanto, não se pode esquecer que ainda há 

predomínio e influência do patriarcado, que perpetua a diferenciação de gênero, tanto 

na esfera pública quanto na privada do trabalho (FALEIRO; FARIAS, 2017). 

Conforme dados da Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílio Contínua 

(PNAD contínua), no ano de 2019 a população brasileira era composta de 48,2% de 

homens e 51,8% de mulheres (IBGE, 2019).  

Referente à participação no mercado de trabalho, no período de 2001 a 2015, 

houve aumento de quatro pontos percentis da participação feminina, indo de 61%, em 

2001, a 65%, em 2015 (BARBOSA, 2019). Quando comparada à participação dos 

homens no mercado de trabalho, visualiza-se diferença significativa de 24 pontos 

percentis a mais que as mulheres, mesmo com queda de 90%, em 2001, para 88%, 

em 2015 (BARBOSA, 2019). Isso ser observado a partir das disparidades de 

educação, divisão sexual do trabalho e atribuição às mulheres do trabalho com família 

e casa (THOMÉ; SCHWARZ, 2015).  

Visando à erradicação da pobreza extrema, à proteção do meio ambiente e do 

clima e ao combate à desigualdade e à injustiça, a Organização das Nações Unidas 

(ONU) desenvolveu 17 objetivos sustentáveis no Brasil. Dentre eles, está a igualdade 

de gênero, que almeja alcançar a igualdade de gênero e empoderar as mulheres 

e meninas, de modo a atingir a Agenda 2030 (ONU, 2020).  

Dentre as metas do objetivo de igualdade de gênero, encontram-se os 

desejos de acabar com todas as formas de discriminação contra as mulheres, 

adotar e fortalecer políticas e legislação aplicáveis para a promoção da igualdade 

de gênero e garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de 

oportunidade para a liderança em todos os níveis de tomada de decisão na vida 

pública, privada e econômica (ONU, 2020). 

Apesar do progresso das mulheres na educação nas últimas duas décadas, o 

mesmo não aconteceu em relação ao trabalho. As mulheres têm maior probabilidade 

de ficar desempregadas ou aceitar empregos de qualidade inferior (OIT, 2012). Há 

ainda a distribuição desigual de cuidados não remunerados e tarefas domésticas, 

determinantes de desigualdade entre homens e mulheres (OIT, 2012).  

O dualismo de gênero institui vieses determinados por uma concepção em que 

a razão, ou o racional, está associada a homens, ao passo que a emoção está para 

as mulheres (SESMA, 2016). Ainda, os valores morais são relacionados a elementos 
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masculinos, ignorando a responsabilidade das práticas estabelecidas, desenvolvidas 

pelas mulheres na esfera doméstica, no sentido do espaço privilegiado para a 

dominação do outro – aqui o feminino das mulheres (SESMA, 2016).  

Características sociais, que não apenas nos ambientes privados, requerem a 

desnaturalizar das construções discursivas, que constituem a fala simbiótica da 

dominação masculina, permitindo que seja eliminado o poder naturalizado nos 

discursos, que acabam por compensar as privações ou restrições à mulher no 

exercício de seus direitos (ECHEGOYEMBERRY, 2017). 

O movimento feminista, diverso no interior da historicidade social, constitui 

marco importante que trouxe significativas mudanças em prol da luta por direitos, por 

maior autonomia e escolhas da mulher. Ao mapear um novo espaço social, o uso 

descritivo do gênero foi utilizado para referir os domínios estruturais e ideológicos, que 

implicam nas relações entre homens e mulheres, como seres construídos e 

construtores desses domínios (SCOTT, 1995).  

Para Puleo (2013), a luta feminista também foi influenciada e agregou a crise 

ecológica, a partir dos elementos presente no patriarcado, como o androcentrismo, o 

sexismo e o gênero, de modo a descobrir a forma de exclusão da mulher e destruição 

da natureza. Fortalece-se, então, a importância do feminismo para as lutas ecológicas, 

pela redemocratização e contra as várias formas de opressão (CASTRO; MACHADO, 

2016), desmistificando uma concepção reducionista do que corresponda às mulheres 

(BEL-BRAVO, 2016). 

Em consonância, os movimentos feminista (WARREN; CHENEY, 1991) e 

ambientalista (CARSON, 2013) tiveram grande responsabilidade pela emancipação 

de papéis e posições sociais das mulheres. Ambos trouxeram discussões importantes 

acerca da implicação do estereótipo de gênero nas relações políticas e 

socioambientais, bem como no foco do presente interesse, direcionando as posições 

de gênero na reestruturação na organização do trabalho. Porém, apesar da conquista 

de maior autonomia e da quebra de padrões e estereótipos de gênero, ainda há 

grande lacuna a ser modificada nas estruturas sociais patriarcais (TORRIJOS, 2013). 

Entende-se, assim, o ecofeminismo como reflexão teórica e prática social do 

respeito à natureza e às mulheres (DUARTE, 2014), que surge a partir da necessidade 

de promover um crescimento econômico compatível com a conservação do meio 

ambiente e equidade social (TEJEDA, 2015). 
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O pensamento ecofeminista parte da compreensão e da produção da 

universalização de valores da ética do cuidado com os seres humanos e a natureza, 

da mesma forma que as relações construídas entre esses valores são estruturadas 

em diálogos e ações interculturais. O ecofeminismo é, então, uma tentativa de facilitar 

a compreensão dos problemas específicos das mulheres na relação com o meio 

ambiente, de forma a alcançar a sustentabilidade democrática entre os seres 

humanos e a natureza (MIYAMOTO; KROHLING, 2012).  

Em vista disso e no ensejo de garantia da natureza ecologicamente equilibrada, 

entende-se como fundamental a necessidade de instituir novos olhares e atitudes na 

articulação entre gênero e natureza, compreendendo-a como relações sociais, 

culturais, políticas e econômicas. Isso porque exploração sobre a natureza está 

culturalmente enraizada na compreensão de superioridade humana sobre os outros 

seres naturais (PEREIRA; CURI, 2012). 

Dessa forma, há necessidade de continuar os estudos que destaquem as 

discrepâncias existentes na sociedade, bem como a persistência de uma 

discriminação sexista, em busca de uma nova consciência socioambiental, em 

diferentes espaços sociais e, na particularidade do presente estudo, nos ambientes 

laborais. Com essas proposições, justifica-se este estudo pela necessidade de se 

refletir acerca das implicações dos estereótipos de gênero nas relações sociais, 

assumindo como foco a influência do movimento ecofeminista, nas relações de 

trabalho. 

Nessa perspectiva, questionam-se: Como são identificados e compreendidos 

os estereótipos de gênero no ambiente de trabalho, a partir das perspectivas dos 

gestores do serviço de saúde hospitalar? Quais as implicações dos estereótipos de 

gênero entre os gestores do serviço de saúde hospitalar diante das oportunidades de 

ascensão no trabalho? Como o movimento ecofeminista contribuiu para as conquistas 

das mulheres de cargos de gestão?  

Nessa configuração, busca-se defender a seguinte tese: a teoria do 

ecofeminismo estabelece relações saudáveis nos ambientes de trabalho, a 

partir do reconhecimento da capacidade para o trabalho dos diferentes gêneros 

na gestão do serviço público de saúde. 
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2 OBJETIVOS 

 

“El mundo nunca ha visto una nación verdaderamente grande y virtuosa, 

porque en la degradación de las mujeres, las mismas fuentes de la vida son 

envenenadas en su origen”. 

Lucretia Mott 

 

2.1 Objetivo geral 

 

- Analisar os estereótipos de gênero entre profissionais do serviço de saúde hospitalar 

em cargos de gestão, a partir da teoria ecofeminista. 

 

2.2 Objetivos específicos 

 

- Analisar a influência dos estereótipos de gênero entre os gestores do serviço de 

saúde hospitalar.  

- Identificar a capacidade para o trabalho do gênero feminino e masculino de gestores 

do serviço de saúde hospitalar. 

- Analisar a percepção dos gestores sobre a influência da mulher sobre a relação 

socioambiental (natureza) e de trabalho. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

“Imagine viver em um mundo onde todos nós podemos ser quem somos, um 

mundo de paz e possibilidades”. 

Bell Hooks 

 

 

3.1 Masculinidade, feminilidade e androginia: estereótipos como produtores de 

desigualdade de gênero 

 

A partir da década de 1970, na esfera do movimento feminista, os estudos 

sobre masculinidade e feminilidade se intensificaram (CONNELL; 

MESSERSCHIMIDT, 2013). Questionavam-se os valores atribuídos às características 

femininas e masculinas, rompendo a concepção vigente na época (FORMIGA; 

CAMINO, 2001).  

Os conceitos de masculinidade e feminilidade foram compreendidos a partir das 

interações socioambientais e culturais, e não apenas da polaridade biológica (BEM, 

1974; MELO; GIAVONI; TROCCOLI, 2004). Não existe um modelo único de 

masculinidade e sim significados e comportamentos em constante mudança (BENTO, 

2006; RAMOS; CERQUEIRA-SANTOS, 2020).  

A construção da masculinidade vai além de elementos culturais do masculino, 

como virilidade, força e coragem, uma vez que se relaciona com o que se entende por 

homem. Esses atributos são construídos e impostos socialmente, não fazendo parte 

de uma essência (ADAID, 2016). Porém, a masculinidade é compreendida como 

hegemônica nas práticas que a sociedade reproduz sobre as relações de gênero, 

permitindo a manutenção da dominação coletiva dos homens sobre as mulheres 

(CONNEL; MESSERSCHIMIDT, 2013). 

Na perspectiva social, mulheres e homens são considerados complementares 

(MATUD, 2019). Os indivíduos compreendem suas próprias experiências a partir de 

informações que possuem sobre si mesmo e sobre os outros, considerando os 

estereótipos enquanto construções cognitivas (MELO; GIAVONI, 2004). O uso de 

estereótipos de gênero abrange crenças sobre como são homens e mulheres 

(OLIVEIRA; BOAS; HERAS 2016), criando expectativas e suposições que podem 
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erroneamente associar ao estereótipo específico e manter papéis e hierarquias 

(KOENIG, 2018).  

As hierarquias de poder existentes na sociedade organizam e classificam os 

homens, sendo um marcador relacionado à distância dos sujeitos no espectro 

normativo. Um exemplo é quanto mais próximo se está do ideal normativo masculino, 

mais poder e privilégios são conquistados (RAMOS; CERQUEIRA-SANTOS, 2020). 

As concepções de masculinidade surgem com novas correntes de pensamento, 

suprimindo as relações de dominação e superioridade masculina à educação 

libertadora e desconstruindo a masculinidade hegemônica predominante (MÁRQUES, 

1997, BERMÚDEZ, 2016, NANCUANTE et al., 2020). 

Dessa maneira, os valores culturais e as normas de cada sociedade legitimam 

as condutas estereotipadas de homens e mulheres, sendo o sexismo e a 

discriminação as bases das desigualdades de gênero (OLIVEIRA; BOAS; HERAS, 

2016). A transformação social dos papéis necessita de uma modificação sexual do 

trabalho doméstico, ou seja, de distribuição do papel e do espaço demarcado entre os 

gêneros (BEAUVOIR, 1970). 

A influência dos estereótipos de gênero propõe uma lógica de cuidado na 

construção social da feminilidade e uma de dominação e controle na construção social 

da masculinidade (REBOLLO-CATALÁN; RUIZ-PINTO; GARCÍA-PÉREZ, 2018), uma 

vez que a necessidade por um ideal de masculinidade é um produto de conflitos de 

poder e das hierarquias e também está associada ao sexismo e à homofobia, 

constituindo opositores construídos no estabelecimento das masculinidades 

hegemônicas (KIMMEL, 2016, RAMOS; CERQUEIRA-SANTOS, 2020) 

Embora tenham aumentado os espaços alcançados pelas mulheres na 

educação, isso, de um modo geral, não se reflete na mesma magnitude no contexto 

do trabalho. O trabalho da mulher ainda é considerado como secundário e estruturado 

a partir da separação e hierarquização entre as esferas do ambiente público e privado 

(NEVES, 2013).  

Caso o trabalho não corresponda à atividade culturalmente esperada e 

atribuída ao gênero, pode ser desencadeado um controle social, manifestado sob a 

forma de preconceito e discriminação (CVIETKOVICH et al., 2017). Há, então, dois 

determinantes: um de ordem biológica e outro social. Ambos condicionam a 

participação da mulher na produção social, justificando inúmeras discriminações 

trabalhistas impostas a ela (COSTA, 2014).  
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A exclusão feminina é ainda expressa nas desigualdades de oportunidades e 

salariais (ARAÚJO, AMO0RIM, 2002). Funções que homens e mulheres devem e 

podem cumprir são condicionadas à vida pessoal e social por meio do processo de 

socialização, alterando e internalizando representações sobre os comportamentos 

esperados.  

Para Bourdieu (2005), a divisão sexual está na origem de um pensamento 

dicotômico, em que o processo de naturalização do social pertence à ordem natural 

das coisas – levando em conta que o masculino exerça uma dominância simbólica 

sobre o feminino. As relações de dominação e opressão estão naturalizadas nos 

vínculos sociais, fazendo com que homens e mulheres não as percebam como 

desiguais e as reproduzam (SANTOS; OLIVEIRA, 2010).  

São necessárias mudanças na sociedade de forma contrária à polarização 

imposta entre os gêneros, fomentando novos processos de construção, contrários a 

uma cultura de segregação misógina, sexista e heteronormativa (BUTLER, 1990; 

LOURO, 1997; BENTO, 2006). 

 

3.2 Construção do gênero e normativa social: implicações para a divisão sexual 

do trabalho  

 

As discussões sobre gênero inicialmente referiam-se às diferenças entre ser 

homem ou ser mulher ou serviam como uma crítica à construção social dessas 

diferenças, para compreender como elas se relacionavam às práticas sociais, 

fundamentalmente estabelecendo as mulheres em posições desiguais (HEILBORN; 

RODRIGUES, 2018) e propondo mudanças de comportamentos, valores e atitudes 

(MONTEIRO; GRUBBA, 2017). 

O uso, as formas e a definição em relação ao corpo são regulados socialmente 

desde o nascimento, de forma a determinar o que é permitido ou proibido. O corpo é 

uma categoria de análise, a partir da dinâmica histórica, social e cultural, percorrido 

pela subjetividade dos indivíduos (MONTES; LOPEZ, 2019).  

A dicotomia da natureza versus cultura, ou sexo versus gênero, é um princípio 

que transforma as diferenças biológicas em desigualdades sociais, ao estruturar a 

sociedade a partir da assimetria entre as relações de homens e mulheres 

(BRUSCHINI; ANDAILLON; UNBEHAUM, 1998). Tal cenário vai ao encontro do 
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conceito elaborado por Pinsky (2009), segundo o qual o estudo sobre gênero não se 

refere a um objeto específico, mas a uma forma de compreender como as diferenças 

sexuais norteiam as relações sociais, ou seja, influenciam no comportamento humano 

em relação ao corpo sexuado e às diferenças culturais e políticas, sendo este um 

conjunto de práticas sociais e de relações de poder (SCOTT, 1995). 

Macêdo e Macedo (2004) definem gênero como uma relação de poder e de 

organização social construída constantemente. A partir de um processo de 

socialização e referências simbólicas, foram estabelecidas as ideias preconcebidas 

sobre os comportamentos esperados de homens e mulheres, que mudam conforme 

atribuições culturais em diferentes tempos (ALVARIÑAS-VILLAVERDE; PAZOS-

GONZÁLEZ, 2018). 

Essas características foram naturalizadas por meio de uma construção social 

estereotipada, que determina como cada gênero deve pensar e agir (ACUÑA-

PINILLA; RAMIREZ-PATARROYO; JIMENEZ-PINZON, 2019). Estabelece-se, assim, 

estreita relação da categoria de gênero com a distribuição de poder, uma vez que, de 

forma a não naturalizar as estratégias desenvolvidas para determinar os regulamentos 

masculinos e femininos, tornou-se um peso político, dando visibilidade às relações de 

gêneros como uma construção cultural (SALDARRIAGA; GÓMEZ, 2018). 

O gênero, além de ser um elemento das relações sociais, é um modo primário 

de significar as relações de poder (SCOTT, 1995), apoiando-se em como o indivíduo 

se interpreta e se identifica no contexto biopsicossocial e compreendendo que homens 

e mulheres são categorias políticas, e não naturais (FARIA, 2017). O conceito de sexo 

sempre parte de uma categorização normativa, sendo um ideal regulatório, cuja 

materialização ocorre ou deixa ocorrer a partir de uma reiteração forçada de normas 

regulatórias (BUTLER, 1990).  

Para Saffioti (2015), gênero é um campo de possibilidades culturais recebidas 

e reinterpretadas, e o corpo é necessário para definir a mulher e o homem no mundo, 

porém insuficiente para defini-los enquanto mulher ou enquanto homem. Gênero é, 

assim, naturalizado com base em características específicas e determinadas 

conforme a fisiologia humana – homem ou mulher – e em relação ao cultural-feminino 

ou masculino (ACUÑA-PINILLA; RAMIREZ-PATARROYO; JIMENEZ-PINZON, 2019). 

Estabelecem-se, dessa forma, imposições sociais de caráter biológico para os 

papéis que cada um tem que assumir (VIGANO; LAFFIN, 2019), constituindo o sujeito 

e produzindo características que generalizam e classificam o que é trabalho de 
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homem e de mulher (BORGES; DETONI, 2017), além de promover uma sociedade 

machista e sexista (VIGANO; LAFFIN, 2019). O corpo é um instrumento carregado de 

significados, em que instituições como a igreja, a escola e a família possuem formas 

de dominação na educação e na sexualidade (MONTES; LOPEZ; 2019). 

Para Santos e Oliveira (2010), os primeiros ensaios sobre a desigualdade entre 

homens e mulheres decorreram da tentativa de desnaturalizar a condição humana, 

compreendendo como a subordinação da mulher e a dominação masculina foram 

construídas, analisando os elementos do ponto de vista econômico, político e cultural 

que influenciam no cotidiano dos indivíduos.  

O poder e a visibilidade se estruturam a partir do modo de pensar, ser e agir e 

são constructos históricos determinados pelas relações sociais, sendo construídos e 

redefinidos pelos papéis que homens e mulheres assumem na sociedade (SANTOS; 

OLIVEIRA, 2010). A categorização de gênero compreende ainda um sistema de 

relações que não é determinado pelo sexo e nem estabelece a sexualidade, excluindo 

a visão reducionista a partir do determinismo biológico. Trata-se, pois, de um meio de 

classificar fenômenos (SCOTT, 1995).  

Essas relações difundidas em uma sociedade patriarcal, sobre como os papéis 

e as identidades devem ser, com base no aspecto sexual das pessoas, divididas em 

mulheres e homens, configuram-se em bases simbólicas, que consideram homens e 

mulheres de forma hierárquica e desigual (MONTES; LOPEZ, 2019, SANTOS; 

OLIVEIRA, 2010). Para Butler (2015), o patriarcado, além de ser reducionista, ao 

determinar padrões sociais baseados em uma sociedade heteronormativa, define e 

limita a naturalização de categorias específicas sobre os gêneros. Ele também 

representa uma estrutura de poder, determinando que as mulheres assumam papéis 

de responsabilidades e comportamentos ligados ao binarismo social (ABREU, 2019).  

As determinações de como os indivíduos devem se apresentar na sociedade 

partem de concepções unilaterais do que é ser mulher ou homem desde o nascimento. 

Diferenciam os recém-nascidos, por exemplo, a partir da cor de roupa que são 

vestidos, permitindo que a indústria perpetue o que é certo e errado ou está fora do 

padrão pré-assumido (OLIVEIRA; BOAS; HERAS 2016). 

Esse discurso normativo sustenta as narrativas que naturalizam e normalizam 

o que é produto da socialização. As representações de gênero se revelam a partir de 

discursos que as naturalizam, por estarem imersas em uma ideologia androcêntrica 

de uma construção social aprendida e reproduzida (MONTES; LOPEZ, 2019). 
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Somente transcendendo o discurso normatizador entre gênero e sexo, pode-se 

articular uma ação que rompa o ambiente de trabalho normalizante da diferença 

sexual (CARBÓ, 2017). Tal ideia vai ao encontro da necessidade que cada cultura e 

sociedade têm de definir o conceito de masculinidade e feminilidade, determinando-

os como divergentes e polares (GAMBOA-AREVALO, 2019).  

As atribuições às mulheres ainda são baseadas nas diferenças biológicas, 

determinando papéis e responsabilidades reprodutivas e de cuidado no ambiente 

privado. Já o homem possui uma gama de possibilidades e encontra-se no cerne da 

política e da ciência, ocupando o papel produtivo na esfera pública e opondo-se à 

representatividade da passividade e da subordinação da mulher. Esse fato configura 

uma divisão sexual e social no trabalho (GAMBOA-AREVALO, 2019; PULEO, 2011).  

As diferenças e características distribuídas e valorizadas como fundamentais 

em uma determinada cultura podem não ter o mesmo significado e valor em outra 

(LOURO, 2019), e tanto o sexo biológico como a sexualidade não estão livres de 

influências culturais (PINAFI, 2015).  

É nesse sentido que se faz necessário discutir a forma de organização social 

baseada em modelos dicotômicos essencialistas, em que o sexo e a sexualidade são 

determinados por um conceito biológico. Por outro lado, o pensamento pós-

estruturalista entende gênero e identidade sexual como interpretações sociais 

estruturadas por essa base biológica (PINAFI, 2015).  

Para Pinafi (2015), a heterossexualidade ainda ocupa lugar central na 

construção da subjetividade, visto que tanto o sexo biológico quanto a sexualidade 

sofrem influências culturais. Trata-se de uma estratégia analisar o gênero a partir da 

produção heteronormativa, com aparências naturalizadas para os corpos-homem e 

corpos-mulher (BENTO, 2006). Nesse entremeio, relações de gêneros configuram e 

determinam oportunidades, escolhas e trajetórias, levando a divisões e desigualdades 

sociais entre homens e mulheres em diferentes ambientes sociais (INFANTES, 2013). 
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3.3 Recorte histórico do movimento feminista no Brasil: contribuições para uma 

nova configuração do trabalho 

 

A necessidade de contextualizar o percurso da luta feminista propõe uma 

reflexão acerca de como a história dos oprimidos, como mulheres e negros, têm sido 

descrita de forma passiva e apática, não condizendo com a realidade.  

O feminismo assume diversas formas entre as classes e camadas sociais e os 

diferentes grupos étnicos e culturais, considerando a existência de uma opressão a 

todas as mulheres. Ele questiona as relações de poder e exploração de um grupo de 

pessoas sobre outras, de modo a propor uma transformação social, econômica e 

política, contrapondo-se ao poder patriarcal (TELES, 2017). 

O período compreendido entre o final do século XIX e o início do século XX foi 

considerado a primeira onda do feminismo, quando teve início a luta das mulheres, 

também conhecidas como sufragetes ou sufragistas. Em 15 de outubro de 1827, foi 

determinada a primeira lei educacional que permitiu que as meninas frequentassem 

as escolas (BRASIL, 1827). Em 1832, Nísia Floresta (1810-1885) publicou o livro 

Direitos das mulheres e injustiças dos homens, por influência dos ideais abolicionistas 

e republicanos dos quais tomou conhecimento quando estudou e morou na Europa 

(DOMINGUES, 2020). 

De modo contrário à concepção de que a educação igualitária entre homens e 

as mulheres destrói a feminilidade e desvia a mulher de seus principais objetivos, que 

eram o cuidado do lar e a maternidade, em 1879 foi permitido o acesso delas às 

universidades. Em 1887, Rita Lobato Velho Lopes (1866-1954) formou-se como a 

primeira médica brasileira e segunda médica da América Latina, além de ter sido a 

primeira vereadora do Rio Grande do Sul (COLLING, 2011). 

A bióloga Bertha Maria Júlia Lutz (1894-1976), filha de uma enfermeira inglesa 

e de um cientista brasileiro, estudou na Universidade Sorbonne (DOMINGUES, 2020), 

considerada uma das precursoras do movimento feminista no Brasil em uma época 

em que atividades educacionais, científicas e de institucionalização estavam em 

destaque (SOUZA; SOMBRIO; LOPES, 2005; SENADO NOTÍCIAS, 2015). Ela foi a 

segunda mulher a entrar no serviço público brasileiro e uma das responsáveis pela 

criação, em 1919, da Liga para a Emancipação Intelectual da Mulher, fundando, em 

1922, a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, que tinha, entre outros 

objetivos, a profissionalização das mulheres (KARAWEJCZYK, 2018).  
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Após contato com as sufragistas europeias, Lutz retornou ao Brasil, em 1918, 

e encontrando o país em uma situação diferente, organizou um abaixo-assinado ao 

Senado, pedindo aprovação de um projeto de lei que dava direito ao voto das 

mulheres, o que foi conquistado em 1932, na promulgação do novo código eleitoral 

brasileiro (PINTO, 2010). Junto de Leolinda Figueiredo Daltro (1859-1935), fundadora 

da primeira escola de enfermeiras do Brasil, Lutz ainda organizou o primeiro 

congresso feminista do país, discutindo problemas relacionados à proteção do 

trabalho da mulher. Ela assumiu, em 1936, o cargo de Deputada Federal, defendendo 

os direitos políticos das mulheres, principalmente relativos ao trabalho, à educação e 

à maternidade (SOUZA; SOMBRIO; LOPES, 2005; BRASIL, 2015). 

Nesse período, o movimento feminista era considerado como “bem-

comportado”, pois não se centrava na luta contra a opressão das mulheres, sendo 

denominado, mais tarde, “malcomportado”. O movimento surgiu como consequência 

da resistência das mulheres à ditadura militar e serviu à discussão de assuntos como 

a sexualidade e o divórcio. A presença das mulheres representava, assim, uma 

transgressão ao que era designado como próprio delas (SARTI, 2001, OTTO, 2004).  

A segunda onda do feminismo ocorreu entre as décadas de 1960 e 1970, 

período de ampliação do debate sobre as questões de sexualidade, direitos 

reprodutivos e desigualdades sociais. Foi caracterizado como um momento de 

resistência contra a ditadura militar, a hegemonia masculina e a violência sexual 

(CASTRO; MACHADO, 2016; MATOS, 2010).  

A expansão do mercado de trabalho e das oportunidades acadêmicas 

acompanhava o processo de modernização e de novos comportamentos afetivos e 

sexuais, como o acesso a métodos anticoncepcionais (SARTI, 2001). Esse foi um 

momento de reivindicação da supressão desses direitos, a partir de discursos 

simbióticos de feminilidade e maternidade e da manutenção da noção hegemônica de 

família tradicional (GONZAGA; MAYORGA, 2019), a qual impunha à mulher a 

obrigatoriedade do exercício de mãe e esposa como prioritário, mesmo quando elas 

já ocupavam espaços de trabalho na política e na ciência (GONZAGA; MAYORGA, 

2019). 

Adaid (2016) sustenta o conceito do falocentrismo, que defende a lógica do 

patriarcado, ou seja, a existência de uma superioridade masculina. Nessa 

configuração, o masculino e o feminino estão em uma posição estruturalmente 
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assimétrica, criando um estereótipo opressor. A identidade masculina constrói-se 

culturalmente como a virilidade, a força e o poder, negando-se o caráter biológico.  

O ano de 1975 foi oficialmente considerado o Ano Internacional da Mulher, 

fortalecendo o movimento feminista no Brasil e sendo marcado principalmente pela 

luta política contra o regime militar (SARTI, 2001; UN WOMEN, 2015). Já na década 

de 1990, a terceira onda do feminismo teve início como uma tentativa de retaliação às 

falhas da segunda onda. Houve maior organização e movimentação entre as 

mulheres, o que resultou em uma consolidação e reestruturação das ondas feministas 

anteriores. A terceira onda foi marcada por uma concepção pós-estruturalista, em que 

a noção de gênero traz uma perspectiva mais fluida, sendo ampliados os estudos 

acerca das políticas inclusivas de gênero, para contemplar, além da determinação 

biológica de homens e mulheres, mas todas as pessoas que não se encaixavam nesse 

padrão (SIQUEIRA; BUSSINGUER, 2020; MATOS, 2010).  

Levando em consideração os aspectos de gênero, desconstruiu-se o modo 

binário homem/mulher, valorizando as diferenças entre classes e raças, de forma a 

abarcar as especificidades e diferenças das mulheres (CASTRO; MACHADO, 2016; 

MATOS, 2010). Nessa emancipação feminina, as feministas levantam questões 

político-social, consideradas como da esfera privada (sexualidade, maternidade e 

direito ao corpo) e discutem situações discriminatórias dentro de um sistema 

patriarcal, que favorece as desigualdades entre os gêneros e desvaloriza a mulher.  

A partir de então, surgiram novos grupos de mulheres em prol do combate à 

violência contra a mulher e de aspectos relacionados à sexualidade e à busca da 

autonomia, confrontando organizações políticas. Assim, resistir ao patriarcado era 

uma forma de enfrentamento político do sistema de dominação vigente, no qual surgia 

da divisão do trabalho, da sociedade e de classes (PINTO, 2010, CASTRO; 

MACHADO, 2016). 
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4 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

“Las diferencias no son el problema, el problema es la jerarquía. La jerarquía 

hace que la diferencias se vuelvan una fuente de discriminación, de devaluación y 

de subordinación”.  

Silvia Federici 

 

 

Os movimentos ambientais tomaram força em meados da década de 1970, em 

prol da necessidade de manutenção e equilíbrio da natureza, a partir de uma vertente 

luta pela conservação, proteção e recuperação ambiental (CRUZ; MELO, 2016).  

O movimento ambientalista, bem como os movimentos sociais de igualdade de 

gênero, surge como alternativa política e social, a fim de propor um equilíbrio nas 

dimensões socioambientais e contra a exploração das mulheres e da natureza 

(SHOBER, 2017). 

A desconstrução da mulher como ser inferior baseia-se em lutas e movimentos 

feministas, como uma corrente de pensamento para desconstruir os dualismos 

fundados no caráter de gênero, em que uma das partes se considera superior a outra 

(SESMA, 2016). King (1997) destaca tal cenário como uma crise ecológica decorrente 

de um sistema de aversão ao que é considerado natural e feminino.  

Para Junqueira e Kawasaki (2017), a Revolução Industrial intensificou fluxos 

migratórios e acelerou o processo de urbanização, mas também foi responsável por 

mudanças sociais e econômicas, transformando a relação da sociedade com o meio 

natural. O movimento ecológico trouxe voz também a uma consciência biocêntrica, 

em que todos os seres vivos e o ambiente natural possuem importância e implicam 

no bem comum.  

A inserção da mulher no trabalho público, considerado como trabalho produtivo, 

aconteceu na década de 1970, após a Primeira (1914-1918) e a Segunda (1939-1945) 

Guerra Mundial (VAZ; LAIMEIR, 2010), a partir de transformações de ordem 

econômica, social, cultural e demográfica no país (COTRIN; TEIXEIRA; PRONI, 

2020).  

As mudanças na organização do trabalho ocorreram de modo que as mulheres 

eram solicitadas principalmente para trabalho em indústrias de confecção, produzindo 
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uniformes para os soldados. Elas estavam sujeitas a uma jornada de 14 a 16 horas 

de trabalho ao dia em condições precárias, em troca de uma refeição ou uma quantia 

irrisória de dinheiro (TEIXEIRA, 2009).  

A participação de mulheres na força de trabalho na década de 1990 continuou 

crescendo, ocorrendo uma reestruturação produtiva nos setores mais organizados da 

economia e desfavorecendo o trabalho dos homens. Isso reduziu o peso do 

empregado assalariado e gerou o crescimento do emprego vulnerável e precário, a 

partir do ingresso massivo das mulheres na informalidade (LEONE, 2017, MELO; 

CASTILHO, 2009).  

Todavia, com a expansão da economia e o aumento da industrialização, 

configuravam-se um crescimento econômico e, consequentemente, maior inserção de 

trabalhadores, contribuindo para transformações no papel social das mulheres. Houve 

diminuição da taxa de fecundidade, expansão da escolaridade e aumento do acesso 

das mulheres às universidades (COTRIN; TEIXEIRA; PRONI, 2020), o que provocou 

mudança dos arranjos familiares e quebra do modelo patriarcal (MELO; CASTILHOS, 

2009). 

O movimento feminista aliou-se aos movimentos ecológicos durante a segunda 

onda do feminismo, contra o modelo civilizatório na Europa e Estados Unidos, o 

racismo, o sexismo e a destruição da natureza (SILPRANDI, 2015). No entanto, foi na 

década de 1970 que houve maior expansão e união dos movimentos sociais das 

mulheres, pacifistas, antimilitaristas e antinucleares, que deram origem ao movimento 

ecofeminista (ANGELIN, 2017). 

O ecofeminsmo sempre fez parte da história das mulheres, bem como desafiou 

papéis e normas de gênero, uma vez que esteve envolvido na sociedade por meio de 

curandeiras, parteiras e mulheres acusadas de bruxaria (RESS, 2010). Porém a união 

desses movimentos foi designada pela primeira vez como ecofeminismo em 1974 por 

Françoise d’Eaubonne, a partir do seu livro Le Feminisme ou le Mort, em que acusou 

o sistema patriarcal da destruição e da poluição do meio ambiente (DURAN, 2005).  

Em consonância, outro marco histórico e exemplo de ativismo social foi o 

movimento Chipko, que ocorreu em 1973, em Mandal, na Índia, em decorrência do 

corte indiscriminado das árvores da região por uma mineradora. Como um meio de 

proteção das florestas, as mulheres da aldeia abraçaram as árvores para que não 

fossem derrubadas, mostrando que a força de Chikpo era o poder da natureza, a qual 

não pertence aos homens (ZITO, 2018). 
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O movimento Chipko tornou-se político e conectou as mulheres e a natureza, 

analisando a estrutura centrada no homem, baseada na dominação, no controle e no 

abuso do meio ambiente, além da tecnologia destrutiva (FERNANDÉZ, 2017; 

POMPEO-FARGNOLI, 2018).  

Em 1975, ocorreu a primeira Conferência Internacional da Mulher, cuja principal 

pauta foi a vinculação da mulher e da natureza, as quais deviam ser incorporadas nas 

decisões políticas (ANGELIN, 2017). Deu-se um novo enfoque de discussão, 

denominado Gênero, Ambiente e Desenvolvimento, que teve a finalidade de discutir 

a segregação da mulher nas políticas ambientais (SILPRANDI, 2015). 

Também foi instituído pela ONU, na Primeira Conferência Mundial da Mulher, 

em 1975, a Década da Mulher, ação em que buscava que mulheres e homens fossem 

tratados igualmente em todos os países do mundo (SILPRANDI, 2015).  

Por sua vez, em 1990, o Movimento da Mulher Trabalhadora Rural do Nordeste, 

organizado por mulheres trabalhadoras, teve como objetivo discutir as demandas das 

mulheres rurais e sua forma de organização política, constituindo a Rede de Mulheres 

Rurais da América-Latina e do Caribe (AGUIAR, 2016; CORDEIRO; MORALES; 

SILVEIRA, 2015). 

O ecofeminismo buscou dessa forma, entender as relações destrutivas entre a 

natureza humana e a não humana (DURAN, 2005), lutando contra uma lógica de 

poder em torno dos dualismos que desvalorizam a natureza socialmente assimilada 

como feminina (FERNÁNDEZ, 2017) e direcionando a junção de dimensões sociais e 

intelectuais (PULEO, 2019).  

Em 8 de março de 2000, ocorre a IV Marcha Mundial da Mulher (MMM), 

lançando o Dia Internacional da Mulher (AGUIAR, 2016). No Brasil, a MMM fortaleceu 

a organização do I Fórum Social Mundial, articulado com o movimento autônomo das 

mulheres e o movimento popular e sindical, rural e urbano, que posteriormente deu 

origem à Marcha das Margaridas, um movimento que visa dar visibilidade às mulheres 

rurais e reafirmar seu protagonismo na agricultura familiar, com acesso à terra e 

preservação dos recursos naturais (SILPRANDI, 2015; AGUIAR, 2016). 

Nesse contexto, Puleo (2015) compreende que o ecofeminismo deve ainda 

consistir de um pensamento crítico e luta pela igualdade e autonomia das mulheres, 

aceitando, com prudência, os benefícios técnico-científicos, fomentando a 

universalização dos valores éticos do cuidado dos humanos e do meio ambiente e 

apresentando um diálogo intercultural (VIEIRA; MILWARD-DE-AZEVEDO, 2018). 
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Ress (2010) estabelece a relação de opressão das mulheres e a destruição da 

natureza como duas formas da mesma violência.  

O ecofeminismo propõe ainda o reconhecimento da relação da sociedade com 

a natureza, de forma a preservar o ambiente, ao invés de tentar dominá-lo e controlá-

lo. Com isso, pretende-se romper o silêncio em relação às consequências da 

contaminação do meio ambiente e à intersecção de classe e raça (FLORES; 

TREVIZAN, 2015). Para Herrera (2013), o patriarcado consolidou-se a partir das 

relações de pensamento duplo, ou seja, a determinação de polos que separam e 

dividem a realidade, como natureza versus cultura, razão versus emoção e ciência 

versus conhecimento tradicional. 

O movimento concentra-se em propor a superação da subordinação das 

mulheres e o enfrentamento da dominação da natureza (DURAN, 2005), construindo 

uma sociedade igualitária nas relações de gêneros. A proposta se opõe ao 

antropocentrismo e ao androcentrismo, fortalecidos pelo modelo social capitalista. 

(IRVING; HELIN, 2018). 

A polarização de gênero ocorre por meio de conceitos de feminilidade e 

masculinidade como polos opostos, de modo que a lente androcêntrica determina a 

superioridade masculina em relação à feminina (ZIZEVSKAIA; SHCHUKINA, 2018). 

Em outras palavras, o androcentrismo expressa-se nos discursos que privilegiam a 

perspectiva masculina, de forma que a inclusão das mulheres ocorre de forma 

compensatória, como estratégia discursiva que privilegia a ótica masculina (DARRAZ; 

VARGAS; MARDONES, 2018). 

Uma vez que o mercado de trabalho segrega em razão do gênero (THOMÉ; 

SCHWARZ, 2015), a divisão sexual do trabalho se reflete nas atividades realizadas 

pela maioria dos homens, considerado trabalho produtivo. As mulheres estão 

inseridas na produção de mercadorias fora de casa e nas atividades domésticas, 

compreendidas como trabalho reprodutivo, sem caráter mercantil e desvalorizado pela 

sociedade (MELO; CASTILHO, 2009). Essa organização consolida a divisão sexual 

do trabalho em homens provedores e mulheres cuidadoras (SOUSA; GUEDES, 2016).  

A divisão sexual do trabalho possibilita a subestimação das atividades das 

mulheres na família, consideradas não trabalho, uma vez que se entende a produção 

como produção de mercadorias e o trabalho como emprego. Perpetua-se, então, a 

associação entre a atividade masculina e a produção de mercantil, e a atividade 

feminina liga-se à atividade doméstica, evidenciando a invisibilidade do trabalho das 
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mulheres (MELO; CASTILHOS, 2009). Tal dinâmica condiz com a prática de 

corporações patriarcais, nas quais os homens eram superiores às mulheres e 

possuíam direitos legais sobre elas (SEGGIARO, 2017). 

Ainda, o ecofeminismo vai de encontro à lógica machista e opressora, que 

sustenta o patriarcado. Nela, deve-se controlar o que é diferente, como as mulheres, 

as emoções e o erotismo. Como a natureza se aproxima do sentido feminino-mulher, 

ambas, natureza e mulher, passam a ser apreendidas como elementos potenciais 

para as ações de controle e exploração (FLORES; TREVIZAN, 2015, GAARD, 2011). 

Herrero (2017) considera a destruição das florestas, a emissão de produtos tóxicos e 

a poluição da água como questões femininas exatamente por entender as implicações 

do patriarcado nesses contextos, auxiliando compreendê-lo nas relações de opressão 

das mulheres. 

A essência do ecofeminismo compreende a desconstrução de um sistema 

político e social que sustenta a desigualdade de gênero, preservando a saúde 

individual e dos ecossistemas – no sentido da natureza planetária. Contempla também 

a eliminação da reprodução de uma sociedade opressora e hierárquica, para que haja 

maior participação das mulheres em cargos de gestão e nos espaços de decisão, no 

mercado de trabalho e na ciência. Acrescenta-se a ele, ainda, a forte tentativa de 

desmitificar a superioridade dos seres humanos em relação às outras formas de vida 

(IRVING; HELIN, 2018). 

Por outro lado, identifica-se gradativamente uma maior participação das 

mulheres na política e na igualdade de gênero nas esferas pública e privada, fato que 

somatiza e tende a configurar um diferente papel da mulher no interior da família. 

Redefinem-se as relações de gênero a partir de maior autonomia, na busca de 

relações sociais baseadas nos direitos das pessoas e em opções mais igualitárias de 

convivência (ARRIAGADA, 2005, LEONE, 2017). 

O aumento da representatividade no espaço de trabalho e os demais avanços 

no âmbito público continuam a representar uma evolução lenta e incompleta, visto que 

perpetuam a subordinação e a desigualdade nos postos sociais de trabalho 

(FALEIRO; FARIAS, 2017). A dominação masculina, fundamentada no patriarcado, 

continua a influenciar no processo de solidificação de uma estrutura política 

hierarquizada, opressora e excludente (COSTA, 2014). 

Apesar das revoluções do movimento feminista no século XX e as 

transformações no cenário socioeconômico, visualiza-se pouca mudança estrutural, 
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Concepções culturais definidas delegam às mulheres a responsabilidade de 

reprodução social, no sentido do cuidar das pessoas e das diferentes gerações 

(SOUZA; GUEDES, 2016). Tal característica gera reações de determinação social, 

como a diferença para menos no valor monetário do trabalho de mulheres em 

comparação ao valor do mesmo trabalho, ou semelhante, realizado por homens, além 

da discriminação de gênero, do assédio, das imposições de padrões sociais e do 

machismo nas empresas (SEGGIARO, 2017). 

Thomé e Schwarz (2015) reforçam o quadro descrito, ao afirmarem que as 

mulheres ocupam funções no mercado de trabalho e na vida pública consideradas 

masculinas, permitindo questionar a oposição entre masculino e feminino. Isso não 

indica, porém, alteração na essência da divisão social do trabalho, pois o trabalho 

masculino ainda é visto como de maior valor, e não ocorre o processo de 

desnaturalização dos tradicionais papéis femininos (GUEDES; ARAÚJO, 2011).  

Nessa perspectiva, a biologia e o corpo são os espaços de desigualdade a ser 

naturalizada. Associam-se sensibilidade, fraqueza e emotividade ao feminino, 

reduzindo o protagonismo e a autonomia das mulheres, contrapostos à racionalidade 

e à força masculina (GOIS, 2017). Estabelece-se a discriminação vertical, também 

chamada de “teto de cristal”, que corresponde ao quantitativo menor de mulheres em 

cargos de maior remuneração e de tomada de decisões, quando comparado ao 

número de homens em tais cargos (THOMÉ; SCHWARZ, 2015).  

A determinação das funções de cada gênero ocorre antagonicamente a partir 

da dominação dos homens sobre as mulheres, sem que haja escolha livre dos papéis 

sexuais (THOMÉ; SCHWARZ, 2015). Contudo, o dualismo das relações desiguais de 

poder marca a construção do masculino e do feminino, sendo somente possível falar 

das mulheres porque existem homens chamando a atenção, como um pensamento 

hierárquico (GOIS, 2017). 

Dessa maneira, as relações de dominação e opressão nas sociedades 

permitem ainda visualizar as desigualdades entre os gêneros construídas ao longo do 

tempo – as relações entre homens e as mulheres são assimétricas (GOIS, 2017). A 

partir dessa divisão, a compreensão de como ocorre a divisão social e sexual do 

trabalho decorre do entendimento das relações sociais, do poder e econômicas 

moduladas pela cultura (SOUSA; GUEDES, 2016). 

Nessa constituinte social e cultural, a inerente associação da natureza com as 

mulheres, baseada num paradigma de progresso ilimitado de ampliação das 
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desigualdades sociais (FERNANDÉZ, 2017), impulsionou a relação de movimentos 

ecológicos contra o impacto da evolução ambiental e de movimentos feministas contra 

discriminação sexual das mulheres (KANHIYA, 2016). Retomando a base filosófica e 

social do ecofeminismo, pode-se afirmar que ele também foi uma forma de 

compreensão de como outros paradigmas foram sendo construídos, a partir das 

diferenças biológicas e sociais entre mulheres e homens, historicizando uma 

assimetria entre ele-ela na distribuição de poder (SALDARRIAGA, 2018). 

Acrescenta-se também que o ecofeminismo permitiu a reestruturação de 

conceitos culturais dominantes, como o de não tornar a mulher um padrão de 

dominação, ao provocar questionamentos relacionados aos direitos sexuais e 

reprodutivos, à desigualdade salarial e aos direitos à terra, no sentido de benefício 

conquistado (PIZARRO, 2018). Ress (2010) descreve o assunto como uma política 

de resistência, pela transformação das relações sociais e ambientais, e que traz como 

contribuições a relação entre o racismo, a degradação ambiental, as políticas 

reprodutivas, a espiritualidade e a agricultura sustentável, por exemplo (GAARD, 

2011). 

O ecofeminismo foi radical em denunciar as consequências do desequilíbrio 

ecológico produzido pelo liberalismo econômico, como as desigualdades econômicas, 

sociais e políticas para os diferentes povos em relação à sustentabilidade planetária. 

Ele enfatiza a conservação ambiental e a exploração racional dos recursos humanos 

e não humanos da natureza, para poder sustentar as necessidades humanas de 

maneira respeitosa aos direitos da natureza não humana. 

Identificar e compreender as desigualdades que afetam as mulheres 

correspondem a desafios que devem ser enfrentados. Homens e mulheres estão 

desenvolvendo novas formas de subjetividade, distanciando-se dos modelos 

estereotipados de gênero, e surgem novas formas de masculinidade e de feminilidade 

(ARAÚJO, 2005). 
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5 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 

“Temos que falar sobre libertar mentes, tanto quanto libertar a sociedade”. 

Angela Davis 

 

Este trabalho pertence à linha de pesquisa Trabalho de Enfermagem/Saúde, 

desenvolvido no Laboratório de Estudos de Processos Socioambientais e Produção 

Coletiva de Saúde. Configura, assim, uma oportunidade de mergulhar na dimensão 

das relações de gênero e trabalho, a partir de um olhar voltado às implicações dos 

estereótipos e, como isso, reflete na ascensão das mulheres a cargos de gestão no 

trabalho. 

 

5.1 Tipo de estudo 

 

Trata-se de estudo exploratório, descritivo, transversal, com abordagem 

múltipla, quantitativa e qualitativa. Essa abordagem possibilita analisar o fenômeno de 

investigação numa lógica de compreensão do significado dos processos vivenciados 

em um determinado contexto, bem como a interação entre os participantes o 

pesquisador e os pesquisados (MORAES; GALIAZZI, 2011; CASTRO et al., 2010; 

COUTINHO, 2013).  

O método é caracterizado por se constituir de um objeto em comum, ao se tratar 

de uma pesquisa única a partir de mais de uma estratégia de coleta para responder 

as questões de pesquisa (ONWUEGBUZIE; LEECH, 2006). As pesquisas com 

abordagem quantitativas classificam e analisam as crenças e ações dos participantes, 

levando em conta a generalização dos resultados (WILL, 2012). A abordagem 

qualitativa intenta a compreensão e a reconstrução de conhecimentos sobre os temas 

investigados (MORAES; GALIAZZI, 2011).  

O estudo é exploratório e descritivo porque visa desenvolver, esclarecer e 

modificar conceitos e ideias, a partir da formulação de problemas ou hipóteses. 

Proporciona uma visão geral da temática, por meio da descrição das características 

de determinado grupo, utilizando-se de técnicas específicas de coleta de dados e 
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possibilitando aprofundar o estudo nos limites de uma determinada realidade (GIL, 

2008; POLIT; BECK, 2011). 

Optou-se pelo delineamento transversal, visto que os dados foram coletados 

para investigar determinada amostra de uma população em um único ponto no tempo, 

e examinar a relação entre as variáveis de interesse (LIMA, 2011).  

 

5.2 Local de estudo 

 

O estudo foi desenvolvido junto ao Hospital Universitário Dr. Miguel Riet Corrêa 

Jr. (HU-FURG), vinculado desde 2015 à Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

(EBSERH). A EBSERH foi criada por meio da Lei 12.550 de 15 de dezembro de 2011, 

com a finalidade de prestar serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar, 

ambulatorial e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade, bem como 

assistência às instituições públicas federais de ensino. É vinculada ao Ministério da 

Educação (MEC) e é a maior rede de hospitais públicos do Brasil (EBSERH, 2020).  

A EBSERH contempla uma rede que inclui 40 hospitais universitários federais, 

sendo referência de média e alta complexidade para o Sistema Único de Saúde (SUS), 

além de ser responsável pela ampliação de serviços assistenciais à sociedade 

(EBSERH, 2020), conforme exposto na Figura 1. 
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Fonte: Universidade Federal do Rio Grande, 2020. 
Disponível em: https://www.gov.br/ebserh/pt-
br/governanca/plataformas-e-tecnologias/aghu/modulos-
instalados-por-hu 

Figura 1. Rede de hospitais universitários 

federais. Brasil, 2020.  

 

O HU-FURG originou-se em 1966 nas instalações físicas da Associação de 

Caridade Santa Casa do Rio Grande (ACSCRG), sendo estruturado como hospital de 

ensino em 1985, com a assinatura de um convênio entre a universidade e a ACSCRG, 

conforme Figura 2. Em 1986, foi criada a Fundação de Apoio ao Hospital de Ensino 

do Rio Grande e, dois anos após, em 1988, foram inauguradas as instalações do novo 

prédio do hospital. Em 1991, a partir da portaria do MEC, foi adotada a nomenclatura 

Hospital Universitário Dr. Miguel Riet Corrêa Jr (MEIRELLES, 2016; EBSERH, 2020). 

A adesão da universidade à EBSERH foi efetivada em 17 de julho de 2015, 

com a finalidade de dar apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão à instituição federal 

de ensino ao qual é vinculada e atualmente atende a Microrregião Litoral Lagunar do 

Rio Grande do Sul, a Terceira Coordenadoria Regional de Saúde do Rio Grande do 

Sul, que é constituída por 22 municípios, além de seis outros municípios vinculados à 

Sétima Coordenadoria Regional de Saúde, atendendo a uma média de 5.398 

pacientes ao mês (MEIRELLES, 2016; LUNARDI et al., 2016). 

 

 

Fonte: Universidade Federal do Rio Grande, 2020. Disponível 
em: https://www.furg.br/noticias/noticias-institucional/hu-furg-
recebe-recursos-financeiros-do-ministerio-da-saude 

Figura 2. Localização do Hospital Universitário Dr. 

Miguel Riet Corrêa Jr, Rio Grande, Rio Grande do 

Sul, 2020. 
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O município do Rio Grande, no extremo sul do Brasil, possui população de 

197.228 habitantes, está situado entre a Lagoa Mirim, a Lagoa dos Patos e o Oceano 

Atlântico e é constituído de cinco distritos: Rio Grande, Ilha dos Marinheiros, Povo 

Novo, Quinta e Taim, conforme a Figura 3 (IBGE, 2010). É considerado a cidade mais 

antiga do estado e um patrimônio histórico, tendo sido fundado em 1737 pelo 

Brigadeiro José da Silva Paes. É o berço da colonização portuguesa no estado e 

possui o maior complexo portuário do sul do Brasil (PREFEITURA MUNICIPAL DO 

RIO GRANDE, 2020).  

 

 

Fonte: Google Earth. Rio Grande. Rio Grande do Sul. Disponível em: 
https://www.google.com/maps/place/Rio+Grande+-+RS/@ 
32.2079832,52.9399031,169775m/data=!3m2!1e3!4b1!4m5!3m4!1s0x
95119c6ccee3f81d:0x93d00d2f95cfc21d!8m2!3d-32.0395116!4d-
52.101445. Acesso em: 7 abr. 2021.  

Figura 3. Localização do município do Rio Grande, Rio 

Grande do Sul, 2020. 

 

5.3 Participantes do estudo 

 

O estudo foi realizado com profissionais que atuavam em cargos de gestão, 

sendo eles das seguintes categorias: superintendente, gerente de atenção à saúde, 

gerente de ensino e pesquisa, gerente administrativo, chefes de divisão e chefes de 

unidades do serviço de saúde hospitalar. Esses profissionais tiveram interesse e 

disponibilidade em participar da pesquisa.  
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Utilizou-se a modalidade de amostragem intencional, caracterizada pela 

possibilidade de selecionar os participantes mais representativos da população, de 

acordo com o objetivo do estudo (THIOLLENT, 2004). Para a seleção dos 

participantes, inicialmente levantaram-se os cargos categorizados. Conforme 

organograma disponível no site oficial do serviço de saúde hospitalar em estudo, 

disponível em https://www.gov.br/ebserh/pt-br/hospitais-universitarios/regiao-sul/hu-

furg. Dos 71 cargos de gestão existentes, cinco estavam sem gestor responsável na 

época da pesquisa, totalizando 66 cargos ativos. Destes, dois gestores que 

inicialmente aceitaram participar da pesquisa não compareceram no local e horário 

agendado nas duas tentativas de encontro realizadas, totalizando uma amostra de 40 

participantes. 

Inicialmente, solicitou-se, via contato telefônico e por e-mail, autorização à 

superintendência para realização da pesquisa. Após a autorização, foi agendada a 

primeira entrevista.  

A pesquisa foi realizada no período compreendido entre os meses de janeiro a 

março de 2020. Cada participante foi contatado pessoalmente, para que o objetivo do 

estudo fosse explicado. Depois do aceite de participação, foram acordados horário e 

local adequados para a entrevista.  

Os locais utilizados foram uma sala disponibilizada na própria área 

administrativa da EBSERH e o Laboratório Socioambiental de Saúde do Trabalhador 

(LASTRA), situado na área acadêmica da Universidade Federal do Rio Grande 

(FURG) e vinculado à Escola de Enfermagem, como ambiência de pesquisa, ensino 

e extensão, junto ao Programa de Pós-Graduação de Enfermagem. 

O critério de inclusão utilizado para seleção dos participantes foi estar ativo em 

cargo de gestão no momento da pesquisa. Foram excluídos profissionais que estavam 

ativo em cargo de gestão, mas exerciam concomitantemente outra atividade na 

instituição.  

Os participantes da pesquisa faziam parte dos seguintes níveis de apoio 

institucional: superintendência, gerência de atenção à saúde, gerência de ensino e 

pesquisa e gerência administrativa.  

À superintendência compete a gestão orçamentária, financeira, contábil, 

patrimonial, documental e de recursos humanos necessários à unidade hospitalar. É 

compreendida pelo setor jurídico, pelo setor de gestão da informação e informática, 

pela unidade de apoio corporativo e pela unidade de comunicação social. 
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À gerência de atenção à saúde compreendem todos os profissionais que 

desempenham suas funções diretamente aos pacientes, sendo composta de divisão 

médica, de gestão do cuidado, de enfermagem e de apoio diagnóstico e terapêutico. 

Ela corresponde ao setor de urgência e emergência, de projetos estratégicos em 

saúde, de farmácia hospitalar, de vigilância em saúde e segurança do paciente e de 

regulação e avaliação em saúde.  

A gerência administrativa compreende a divisão administrativa financeira, que 

responde aos setores de orçamento e finanças, contabilidade e administração, e a 

divisão de logística e infraestrutura hospitalar, que responde ao setor de engenharia 

clínica, hotelaria, infraestrutura física e suprimentos. Abrange também o setor de 

divisão de pessoas, vinculada à unidade de administração de pessoal.  

Vinculados à gerência de ensino e pesquisa estão os setores de gestão da 

pesquisa e inovação tecnológica e o de ensino – este último compreendido pelas 

unidades de gerenciamento de atividades de graduação e ensino técnico e pela 

unidade de gerenciamento de atividades de pós-graduação. 

 

 

5.4 Técnica de coleta de dados 

 

A coleta dos dados quantitativos e qualitativos foi realizada concomitantemente, 

por meio de uma entrevista semiestruturada, utilizando um roteiro elaborado para essa 

finalidade. Foram aplicados o Índice de Capacidade para o Trabalho (ICT), validado 

por Martinez, Latorre e Fischer (2009) e o Inventário de Papéis Sexuais de Bem (BSRI) 

em versão traduzida e adaptada de Hernandez (2009).  

 

5.4.1 Instrumento de entrevista semiestruturada  

 

A entrevista audiogravada foi orientada por um instrumento semiestruturado, 

com questões abertas e fechadas.  

A primeira parte do instrumento compreende questões referentes aos dados 

sociodemográficos (idade, escolaridade, espiritualidade, renda, escolaridade e 

situação conjugal) e de trabalho (atual função e tempo de trabalho na instituição). A 
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segunda parte do instrumento abrange questões abertas sobre a relação entre mulher, 

natureza e trabalho, bem como as atribuições gerenciais, conforme Apêndice A. 

De modo a preservar e garantir o anonimato dos participantes, a codificação 

das entrevistas aconteceu por meio da letra P, de participante, seguida da letra F, 

quando feminino, ou M, quando masculino. Completou-se, também, com o algarismo 

arábico correspondente ao número da entrevista: PM1, PM2, PF1, PF2 e assim por 

diante.  

Os participantes não foram apresentados a partir do setor correspondente para 

evitar sua identificação. 

 

 

5.4.2 Índice de Capacidade para o Trabalho 

 

Para identificar e avaliar a capacidade para o trabalho utilizou-se o questionário 

de autoavaliação e autoaplicável ICT, conforme Anexo I. O questionário foi 

desenvolvido pelo Finnish Institute of Occupational Health, por meio de um estudo de 

coorte, entre 1981 e 1992, sendo traduzido para o português em 1996 por 

pesquisadores da Universidade Federal de São Paulo (TUOMI; ILMARINEN.; 

MARTIKAINEN, 1997) e validado por Martinez, Latorre e Fischer (2009). Essa versão 

validada foi a utilizada no presente estudo. 

O instrumento multidimensional possibilitou estabelecer uma relação entre as 

variáveis que influenciam no ambiente de trabalho, com o objetivo de mensurar a 

capacidade para o trabalho a partir da percepção do próprio trabalhador, referente ao 

desgaste físico e mental no ambiente do trabalho (MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 

2009).  

Constitui-se de dez questões agrupadas em sete itens, com escore que varia 

de sete, para pior índice, a 49 pontos, para melhor índice, que retrata a compreensão 

que o trabalhador tem de sua capacidade para o trabalho.  

O somatório da pontuação pode ser classificado como baixo se entre sete e 27 

pontos; moderado se de 28 a 36 pontos; bom se de 37 a 43 pontos, ou ótimo quando 

a pontuação soma de 44 a 49 pontos. 

Há três níveis de recomendação, a partir do ICT (MARTINEZ; LATORRE; 

FISCHER, 2009). Se considerado baixo, deve-se estabelecer a reabilitação da saúde 

corrigindo-se potenciais riscos identificados no ambiente de trabalho, bem como 
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verificando-se a necessidade de remodelar sua organização de modo mais eficiente. 

Em caso de capacidade moderada, considera-se incentivar a iniciativa de promoção 

da capacidade do trabalhador, como a inserção de uma dieta adequada ou a prática 

de exercício físico, por exemplo. Se a capacidade para o trabalho for boa ou ótima, 

devem-se mencionar os fatores do ambiente de trabalho e/ou do estilo de vida que 

podem estar relacionados à manutenção ou à deterioração da saúde. Recomenda-se 

sempre a prática que estimule a saúde do trabalhador. 

 

5.4.3 Inventário de Papéis Sexuais de Bem 

 

O BSRI foi desenvolvido Sandra Ruth Lipsitz Bem, em 1974, com o objetivo de 

avaliar os papéis sexuais a partir da influência sociocultural. A autora defende que a 

formação da identidade do indivíduo inicia-se na infância, por associações, atitudes e 

comportamentos com os quais a criança se identifica, conforme Anexo II.  

A determinação dessa dicotomia de estereótipos de papel sexual pode limitar 

uma variedade de comportamentos individuais, pois o esquema cognitivo está ligado 

a padrões de comportamentos esperados para cada um dos sexos. Conforme 

apreendido esse esquema, a criança também percebe o mundo em termos sexuais, 

de forma a avaliar a si própria e aos outros, conforme padrão definido pela sociedade, 

tentando ajustar-se a essas definições (BEM, 1981; HERNANDEZ, 2009). 

Além de compreender essa rede de associações relacionadas ao sexo, a 

criança aprende a processar as informações em um esquema de gênero, que é uma 

rede de associações que organizam e orientam a percepção do indivíduo. Esse 

processamento é seletivo e permite a inserção de significados aos estímulos 

recebidos. A teoria do esquema interpreta a percepção como um processo entre as 

informações que chegam e o esquema preexistente no indivíduo (BEM, 1981; 

HERNANDEZ, 2009). 

Conforme se percebe o conteúdo do esquema de gênero na sociedade, 

aprendem-se quais atributos estão ligados ao próprio sexo, sem determinar em qual 

dimensão devem estar: que meninos são fortes e meninas são fracas – uma vez que 

as próprias dimensões são aplicáveis a ambos, por exemplo. Seria simplesmente uma 

forma diferente de processamento das informações disponíveis no meio (BEM, 1981; 

HERNANDEZ, 2009). 
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Dessa forma, para construção do instrumento, inicialmente a autora selecionou 

200 características que mais considerava masculinas ou femininas, selecionando 

posteriormente mais 200 características que não lhe pareciam nem masculinas nem 

femininas para uma escala neutra. Após, solicitou a cem universitários americanos 

para que indicassem o quanto se identificavam com todas as características, 

selecionando, ao final do conjunto, 60 características, das quais 20 para 

masculinidade, 20 para feminilidade e 20 neutras (BEM, 1974).  

Bem (1974; 1981) considera indivíduos com alta pontuação em uma escala de 

masculinidade e mulheres com alta pontuação em uma escala de feminilidade como 

tipificamente sexuados; como indiferenciados quando possuem baixa pontuação em 

ambas as escalas e como andróginos quando possuem alta pontuação nas escalas 

masculina e feminina. Ela descreve os participantes como tipificados sexualmente (ou 

esquemáticos) ou não tipificados sexualmente. 

Utilizou-se a versão readaptada do BSRI de Hernandez (2009), composto de 

60 adjetivos que avaliam o grau de concordância ou discordância desempenhado. Os 

itens são divididos em 20 características estereotipadas femininas, 20 características 

para estereótipos masculinos e 20 características neutras, que não se referem mais 

para um gênero ou para outro. 

Para respondê-lo, o participante leu cada item e indicou o quanto estava de 

acordo e se identificava com cada adjetivo. Para tanto, utilizou-se uma escada do tipo 

Likert de sete pontos com grau de autoidentificação com cada característica. A 

classificação variava de um, quando a característica nunca ou quase nunca era 

verdadeira, a sete, quando a característica era sempre ou quase sempre verdadeira. 

Após, utilizou-se o método mediano para classificação dos participantes. As 

respostas foram organizadas para cada indivíduo, de modo a somar uma pontuação 

na escala de masculinidade e outra na de feminilidade. Os valores foram divididos 

pela quantidade de adjetivos da escala, sendo categorizado como masculino quando 

o valor bruto foi maior que o valor da mediana na escala de masculinidade, o que 

aconteceu inversamente na categorização feminina, quando o valor bruto foi menor 

do que o valor da mediana. 

Quando o valor bruto for superior ao da mediana nas duas escalas, o 

participante foi classificado como andrógino. Se o valor bruto ficasse abaixo da 

mediana em ambas as escalas, considerou-se o participante neutro ou indiferente. 
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Após essa primeira versão, diversos estudos utilizaram e validaram a escala, 

adaptando essas características conforme a influência das mudanças culturais nas 

sociedades.  

 

 

5.5 Análise e interpretação dos dados 

 

5.5.1 Dados quantitativos 

 

Os dados foram digitalizados, organizados e categorizados no software 

Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 21.0. O nível de 

significância adotado foi de 5% (p≤0,05). 

Os dados sociodemográficos foram analisados por meio da estatística 

descritiva, utilizando medidas de posição, como a média e a mediana, de forma a 

identificar a intensidade e a frequência com que são vivenciados os fenômenos, e de 

variabilidade, como desvio-padrão (DP) e amplitude, identificando possíveis 

diferenças entre o grupo respondente. 

 

5.5.1.1 Inventário de Papéis Sexuais de Bem  

 

As variáveis quantitativas foram descritas por média e DP ou mediana e 

amplitude interquartílica. As variáveis categóricas foram descritas por frequências 

absolutas e relativas. 

Para comparar médias, o teste t de Student para amostras independentes ou 

análise de variância (Anova) complementada por Tukey foi aplicado. Em caso de 

assimetria, os testes de Mann-Whitney ou Kruskal-Wallis foram utilizados.  

Para avaliar as associações entre as variáveis categóricas, o teste do qui-

quadrado de Pearson ou o teste exato de Fisher, em junto da análise dos resíduos 

ajustados, foram utilizados. 

Para controle de fatores confundidores, foi utilizada a análise de regressão 

logística multinomial. O critério para a entrada da variável no modelo foi o de que ela 

apresentasse valor p<0,20 na análise bivariada, e o critério para a permanência no 

modelo final foi de que ela apresentasse valor p<0,10 no modelo multivariado. 
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5.5.1.2 Índice de Capacidade para o Trabalho 

 

As variáveis quantitativas foram descritas por média e DP ou mediana e 

amplitude interquartílica. As variáveis categóricas foram descritas por frequências 

absolutas e relativas. 

Para comparar médias, o teste t de Student para amostras independentes foi 

aplicado. Para avaliar as associações entre as variáveis categóricas, o teste do qui-

quadrado de Pearson ou o teste exato de Fisher foram utilizados. 

Para controle de fatores confundidores, foi utilizada a análise de regressão de 

Poisson multivariada. O critério para a entrada da variável no modelo foi de que 

apresentasse valor p<0,20 na análise bivariada. 

 

 

5.5.2 Dados qualitativos 

 

Os dados qualitativos foram organizados e sistematizados por meio da Análise 

Textual Discursiva, que consiste em um processo integrado, composto de três etapas, 

em que os textos são separados em unidades de significados, por meio de uma leitura 

rigorosa dos dados, com intensidade e profundidade (MORAES; GALIAZZI, 2011).  

Reuniram-se as unidades em categorias de análise, interpretando os 

fenômenos e discursos e concretizando o corpus de análise, que contempla as 

transcrições das entrevistas realizadas (MORAES; GALIAZZI, 2011). 

Após, iniciou-se a etapa I, fase do processo de análise a partir da 

desconstrução dos textos e sua unitarização. Essa etapa consiste na fragmentação 

do corpus e na codificação de cada unidade, destacando os elementos constituintes 

e reescrevendo cada unidade, de modo a assumir significados mais completos e 

profundos. Surgem atribuições de nomes ou títulos para cada unidade estabelecida, 

configurando um processo auto-organizado. Na etapa II, ocorre a categorização dos 

dados a partir das categorias de análises geradas, de modo a articulá-las por meio 

das unidades de significados semelhantes. A etapa III é a da comunicação e consiste 

em um movimento de desconstrução do corpus, de modo a expressar as 

compreensões atingidas nas etapas anteriores, resultando em metatextos 

constituídos por novos entendimentos sobre os fenômenos investigados (MORAES; 

GALIAZZI, 2011).  
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5.6 Aspectos éticos 

 

De modo a atender os aspectos éticos da pesquisa envolvendo seres humanos, 

o projeto foi encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa na Área da Saúde da 

FURG, conforme as recomendações das resoluções 466/2012 e 510/2016 da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa do Ministério da Saúde (BRASIL, 2012; 

2016). Também foi solicitada autorização (Anexo III) à respectiva instituição de saúde 

para o desenvolvimento da pesquisa, recebendo aprovação com parecer nº 3.818.599 

(Anexo IV). 

A pesquisadora e a orientadora do estudo responsabilizam-se por todos os 

procedimentos envolvidos na pesquisa. As entrevistas foram gravadas em áudio 

digital após assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, sendo 

assinado em duas vias, com uma permanecendo com a pesquisadora e outra com o 

participante (Apêndice B). 

Foi esclarecido que, em qualquer momento, o participante poderia desistir de 

participar, sem qualquer prejuízo para si. Os participantes também receberam 

informações quanto ao conteúdo do instrumento e instruções sobre seu 

preenchimento, sendo informados dos objetivos da pesquisa, do caráter anônimo e 

da importância da participação voluntária. 

Foi solicitado o consentimento dos participantes para divulgação destes dados 

com compromisso ético de assegurar o sigilo das informações obtidas durante seu 

desenvolvimento.  

A devolução dos resultados obtidos à instituição pesquisada e à comunidade 

científica será realizada por meio de artigos científicos em periódicos de 

reconhecimento.  

Os instrumentos utilizados estão armazenados nas dependências do LASTRA, 

na Escola de Enfermagem da FURG e serão mantidos por um período mínimo de 5 

anos após a publicação dos resultados. 
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6 RESULTADOS 

“Que nada nos defina, 

Que nada nos sujeite. 

Que a liberdade seja a  

nossa própria substância,  

já que viver, é ser livre”. 

Simone de Beauvoir 

 

 

Apresentam-se, na Figura 4, as questões norteadoras que asseguraram os 

temas geradores do processo das análises quantitativas e qualitativas dos dados.  

 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Figura 4. Questões norteadoras e temas geradores como resultados do processo das 

análises quantitativa e qualitativa dos dados. 
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Conforme a proposta metodológica deste estudo, a caracterização dos 

participantes foi descrita separadamente, uma vez que se trata dos mesmos 

participantes. 

 

6.1 Caracterização dos participantes 

 

Participaram do estudo 40 gestores do serviço de saúde hospitalar. Destes, 22 

(55%) identificaram-se como mulheres e 18 (45%) como homens. A idade média foi 

de 42,7 anos (DP ±9,2), com mínimo de 28 anos e máximo de 62 anos.  

Referente à cor da pele autorreferida, houve prevalência da cor branca (32; 

80%) e, no que concerne ao estado civil, a maioria considerou-se casado ou em uma 

união estável (24; 60%). No que diz respeito ao tempo de trabalho na instituição, 

verificou-se média de 10,5 anos de trabalho para as mulheres e 3 anos para os 

homens.  

Quanto à religiosidade, 28 (70%) responderam que seguiam alguma doutrina 

ou religião, sendo as mulheres mais predominantes (18; 64,2%). Já quanto à 

escolaridade, 13 (59,1%) mulheres e nove (50%) homens possuíam escolaridade 

mínima de pós-graduação (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Fatores sociodemográficos dos gestores de saúde, Rio Grande do Sul, 

Brasil, 2020 

Variáveis Amostra total 

(n=40; 100%) 

Mulheres 

(n=22; 55%) 

Homens 

(n=18; 45%) 

Idade, anos 42,7 ± 9,2 43,7 ± 8,9 41,4 ± 9,7 

Situação conjugal     

Solteiro 10 (25,0) 5 (22,7) 5 (27,8) 

Casado/união estável 24 (60,0) 12 (54,5) 12 (66,7) 

Separado/divorciado 3 (7,5) 2 (9,1) 1 (5,6) 

Viúvo 3 (7,5) 3 (13,6) 0 (0,0) 

Possui filhos  26 (65,0) 16 (72,7) 10 (55,6) 

Cor da pele autodeclarada     

Branca 32 (80,0) 18 (81,8) 14 (77,8) 

Preta 3 (7,5) 2 (9,1) 1 (5,6) 
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Parda 5 (12,5) 2 (9,1) 3 (16,7) 

Escolaridade     

Ensino superior completo 3 (7,5) 1 (4,5) 2 (11,1) 

Especialização/pós-graduação 22 (55,0) 13 (59,1) 9 (50,0) 

Mestrado em 

andamento/concluído 

10 (25,0) 5 (22,7) 5 (27,8) 

Doutorado em 

andamento/concluído 

5 (12,5) 3 (13,6) 2 (11,1) 

Frequenta alguma religião ou 

doutrina  

28 (70,0) 18 (81,8) 10 (55,6) 

Tempo de trabalho na instituição, 

meses  

58 (31,5-210) 126 (36-279) 39(24-111) 

Tempo de trabalho no atual cargo, 

meses  

24 (24-30) 24 (24-29) 24 (18-32) 

Renda mensal, salário mínimo*    

2-5 4 (10,3) 2 (9,5) 2 (11,1) 

6-10 24 (61,5) 15 (71,4) 9 (50,0) 

>10 11 (28,2) 4 (19,0) 7 (38,9) 

Fonte: Elaborada pela autora. 
Resultados expressos por média ± desvio-padrão ou n (%). 
* Salário mínimo em 2020 era de R$ 1.045,00. 

 

A superintendência foi composta de oito cargos de gestão (11,2%), a gerência 

administrativa respondeu por 21 (29,5%) cargos de gestão, a gerência de atenção à 

saúde compreendeu 37 (52,1%) cargos de gestão, e a gerência de ensino e pesquisa 

foi composta de cinco (7%) cargos de gestão da instituição (Tabela 2). 

 

Tabela 2. Distribuição dos gestores de saúde, conforme divisão organizacional do 

serviço de saúde, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020 

Gestores Superintendência  

(n=6 100%) 

Gerência 

administrativa  

(n=22 100%) 

Gerência de 

atenção à saúde 

(n=36 100%) 

Gerência de 

ensino e 

pesquisa 

(n= 6 100%) 

Mulheres 3 (60) 6 (37,5) 11 (73,3) 2 (50) 

Homens 2 (40) 10 (62,5) 4 (26,6) 2 (50) 
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Participantes* 5 (83,3) 16 (71,1) 15 (46,8) 4 (66,6) 

Fonte: Elaborada pela autora. 
Resultados expressos por n (%). 
* Amostra dos participantes da pesquisa, conforme área de apoio em que estavam inseridos. 

 

No que se referiu às áreas de trabalho, quanto aos participantes que se 

classificaram como mulheres, dez (45,4%) eram chefes de unidades, seis (27,2%) 

chefes de setor, quatro (18,1%) chefes de divisão, uma (4,5%) estava em cargo 

gerencial e uma (4,5%) exercia a superintendência. Dentre os homens, 11 (61,1%) 

eram chefes de unidades, cinco (27,7%) chefes de setor e dois (11,1%) estavam na 

gerência. 

 

 

6.2 Relações de gênero no trabalho e as práticas de gestão: um olhar conforme 

os estereótipos de gênero 

 

Referente ao questionamento “Você acha que as mulheres têm a mesma 

oportunidade de emprego que os homens?”, seis (15%) participantes responderam 

que sim, sendo quatro (66,6%) mulheres e dois (33,3%) homens. 

Sobre a pergunta “Você acha que existem empregos mais adequados para 

mulheres do que para homens?”, 11 (27,5%) participantes responderam que 

acreditavam que sim, sendo que, destes, oito (72,7%) eram mulheres, e três (27,2%) 

eram homens.  

Com relação ao questionamento “Você já sofreu algum tipo de assédio, 

preconceito ou discriminação no trabalho?”, sete (17,5%) participantes responderam 

que sim. Destes, cinco (71,4%) eram mulheres. Quanto às causas, três (42,8%) 

responderam sexismo, um (2,5%) assédio sexual, um (2,5%) gordofobia, um (2,5%) 

preconceito em virtude da orientação sexual e um (2,5%) preconceito pela classe 

social. 

O BSRI foi analisado tendo por base a categorização dos sujeitos em típicos 

femininos, masculinos, andróginos e neutros ou indiferenciados. Os 20 itens da escala 

masculina são: 1, 4, 7, 10, 13, 16, 19, 22, 25, 28, 31, 34, 39, 42, 45, 48, 51, 54, 57 e 

60. Os 20 itens da escala feminina são: 2, 5, 8, 11, 14, 17, 20, 23, 26, 29, 32, 35, 37, 

40, 43, 46, 49, 52, 55 e 58. Os 20 itens da escala neutra são: 3, 6, 9, 12, 15, 18, 21, 

24, 27, 30, 33, 36, 38, 41, 44, 47, 50, 53, 56e 59, conforme a Tabela 3. 
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Tabela 3. Cargas fatoriais dos gestores de saúde, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020 

Cargas fatoriais Amostra total  

(n=40; 100%) 

Mulheres  

(n=22; 55%) 

Homens  

(n=18; 45%) 

Valor de p 

Masculinidade 

1-Valente 5,55 ± 1,15 5,91±1,02 5,11±1,18 0,798 

4-Influente 4,90±1,22 4,82±1,30 5,00±1,14 0,644 

7-Combativo 4,50±1,71 4,50±1,71 4,50±1,76 1,000 

10-Viril 3,78±1,87 3,41±1,82 4,22±1,90 0,175 

13-Ousado 4,50±1,45 4,59±1,53 4,39±1,38 0,667 

16-Liberal 5,23±1,37 5,32±1,56 5,11±1,13 0,640 

19-Dominador* 2,65±1,55 3,09±1,48 2,11±1,49 0,044 

22-Atlético 3,20±1,84 3,27±2,05 3,11±1,61 0,787 

25-Líder 5,80±0,91 5,77±1,07 5,83±0,71 0,837 

28-Livre 5,38±1,43 5,64±1,56 5,06±1,21 0,204 

31-Namorador 3,08±2,03 3,23±2,22 2,89±1,81 0,606 

34-Competitivo 4,53±1,26 4,41±1,22 4,67±1,33 0,527 

39-Poderoso 3,70±1,76 4,14±1,58 3,17±1,86 0,082 

42-Galanteador 2,03±1,44 2,14±1,55 1,89±1,32 0,595 

45-Autossuficiente 4,95±1,60 5,23±1,72 4,61±1,42 0,230 

48-Popular 4,30±1,70 4,77±1,51 3,72±1,78 0,050 

51-Argumentador 5,53±1,11 5,55±1,22 5,50±0,99 0,899 

54-Experiente 5,28±1,13 5,45±1,22 5,06±1,00 0,273 

57-Autoconfiante 4,88±1,36 4,82±1,62 4,94±1,00 0,765 

60-Intuitivo 5,88±1,09 5,91±1,23 5,83±0,92 0,830 

Feminilidade 

2-Romântico 4,13±1,68 4,41±1,56 3,78±1,80 0,243 

5-Compreensivo 6,13±0,91 6,05±1,09 6,22±0,65 0,548 

8-Habilidoso 5,60±1,03 5,50±1,23 5,72±0,75 0,506 

11-Carinhoso 5,18±1,30 5,32±1,25 5,00±1,37 0,448 

14-Vaidoso 4,55±1,88 5,14±1,61 3,83±1,98 0,027 

17-Emotivo 5,13±1,68 5,59±1,47 4,56±1,79 0,052 

20-Doce 4,05±1,58 3,95±1,53 4,17±1,69 0,679 

23-Sonhador 4,93±1,64 4,95±1,65 4,89±1,68 0,902 

26-Dócil 4,68±1,51 4,55±1,71 4,83±1,25 0,555 

29-Delicado 4,73±1,22 4,77±1,34 4,67±1,09 0,788 

32-Sentimental 4,33±1,79 4,55±1,95 4,06±1,59 0,396 

35-Afetuoso 5,28±1,01 5,45±1,01 5,06±1,00 0,219 

37-Charmoso 3,98±1,67 4,27±1,70 3,61±1,61 0,217 

40-Caridoso 5,33±1,02 5,41±1,10 5,22±0,94 0,572 

43-Meigo 3,93±1,58 4,18±1,79 3,61±1,24 0,260 
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46-Fiel 6,30±1,22 6,41±1,30 6,17±1,15 0,540 

49-Sensível 5,15±1,48 5,68±1,32 4,50±1,43 0,010 

53-Suave 4,30±1,36 4,50±1,41 4,06±1,31 0,311 

56-Gracioso 3,95±1,30 4,23±1,15 3,61±1,42 0,138 

58-Amável 5,23±1,05 5,23±1,11 5,22±1,00 0,988 

Neutro 

3-Ponderado 5,90±1,41 5,86±1,70 5,94±1,00 0,860 

6-Vulgar 1,35±0,80 1,32±0,65 1,39±0,98 0,786 

9-Sociável 6,05±1,04 5,91±1,15 6,22±0,88 0,348 

12-Invejoso 1,65±1,10 1,77±0,97 1,50±1,25 0,442 

15-Responsável 6,78±0,42 6,86±0,35 6,67±0,49 0,160 

18-Leviano 1,40±0,81 1,36±0,79 1,44±0,86 0,758 

21-Cínico 1,85±1,46 1,95±1,40 1,72±1,57 0,623 

24-Otimista 5,83±0,93 5,91±1,11 5,72±0,67 0,534 

27-Fofoqueiro 1,65±0,83 1,82±0,96 1,44±0,62 0,144 

30-Negligente 1,20±0,41 1,14±0,35 1,28±0,46 0,292 

33-Organizado 5,78±1,00 5,91±0,97 5,61±1,04 0,355 

36-Prático 6,13±0,91 6,27±0,94 5,94±0,87 0,262 

38-Amigável 5,68±0,97 5,64±1,00 5,72±0,96 0,785 

41-Queixoso 2,85±1,49 3,14±1,58 2,50±1,34 0,184 

44-Coerente 5,90±0,74 6,00±0,76 5,78±0,73 0,354 

47-Mesquinho 1,58±0,84 1,64±0,85 1,50±0,86 0,617 

50-Disciplinado 5,95±0,96 5,95±1,25 5,94±0,42 0,972 

53-Grosseiro 2,00±1,20 2,18±1,22 1,78±1,17 0,295 

56-Falante 4,70±1,77 4,86±1,81 4,50±1,76 0,525 

59-Esforçado 6,45±0,68 6,50±0,74 6,39±0,61 0,612 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 
Resultados expressos como média ± desvio-padrão. 

 

 

Dentre os itens classificados na dimensão masculina, a média foi de 4,48 (± 

0,80), sendo 4,46 (± 0,87) para as mulheres e 4,32 (± 0,71) para os homens. Na 

dimensão feminina, a média foi de 4,84 (± 0,82), sendo 50,1 (± 0,89) para as mulheres 

e 4,64 (± 0,70) para os homens.  

Em comparação, as mulheres apresentaram escores significativamente mais 

elevados do que os homens quanto às características de dominador (p=0,044), 

sensível (p=0,010), vaidoso (p=0,027) e popular (p=0,050). 
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Os dados qualitativos responderam a questão norteadora: “Você acredita que 

existem empregos que precisam de qualidades e habilidades que os homens têm e 

as mulheres não? Explique”.  

Conforme a narrativa dos participantes, evidenciou-se que a desigualdade de 

gênero tratava-se de um fenômeno social, para o qual eram atribuídos e esperados 

papéis para os homens e as mulheres. Alguns discursos ainda perpetuavam a ideia 

de divisão do trabalho baseado na estrutura física do homem, romantizando a 

sobrecarga da mulher como algo intrínseco, uma vez que tarefas domésticas 

impunham uma carga de trabalho maior para ela.  

Foi possível observar que essa divisão entre homens e mulheres fortaleceu os 

estereótipos de gênero, ao considerar determinados trabalhos mais recomendados ou 

adequados, conforme o sexo biológico.  

 

Tem serviços que homens executam melhor é na questão física mesmo, de 
trabalho, braçal, mas questão intelectual da mulher, eu acho que não tem 
nada a perder para o homem, acho que a gente, muitas vezes, acho que a 
gente tem até qualidades a mais. Eu acho que a gente consegue [...] como a 
gente tem uma sobrecarga maior, a gente tem que trabalhar [...] chega em 
casa e a gente ainda tem segundo, terceiro, quarto turno a gente acaba tendo 
um raciocínio mais rápido porque a gente tem que fazer várias coisas ao 
mesmo tempo. Então, no meu pensar, às vezes a gente tem até mais 
qualidades do que os homens, de acordo com nossa realidade. (PF4)  

 

Eu acho que a mulher pode fazer o que o homem faz, mas ele tem sim, 
habilidades em certos trabalhos, vamos dizer trabalhos braçais, não que eu 
não possa fazer, mas eu acho que ele vai exercer com mais facilidade, vamos 
dizer assim. Então, a gente tá conquistando aos poucos, há muitos anos, há 
décadas esse espaço, mas claro que há uma preferência em certas 
atividades, você não pode colocar uma mulher para quebrar asfalto, eu acho 
que isso é trabalho pra homem, assim como também trabalho pra mulher, e 
acho que todos podem fazer, só que a maneira como executar, alguns 
trabalhos são mais recomendados a palavra adequada para homens, e 
alguns trabalhos recomendados para mulheres. Então, não é que eu não 
possa fazer, mas são recomendados. (PF10) 

 

Então, no que tange à força física, eu acredito que de repente tem alguns 
empregos que os homens acabem sendo mais indicados em função da força 
física, mas nos outros eu acredito que deveria existir mais igualdade, porque 
eu acho que tanto as mulheres, quanto os homens são capazes de 
desenvolver várias habilidades intelectuais e desempenhar vários papéis na 
sociedade. (PF13) 

 

Os estereótipos de gênero estavam presentes nas relações sociais, sendo 

internalizados e naturalizados no trabalho, conforme identificado no discurso de uma 

participante em que ressaltou características como sensibilidade e empatia atreladas 
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às mulheres. Os homens foram descritos como tendo visão mais macro, 

diferenciando, assim, a forma como um cargo era ocupado.  

Também foi possível identificar que a sensibilidade da mulher ficou 

compreendida como um facilitador para maior domínio sobre a função que exerceu e 

a objetividade dos homens como fator que contribuiu para maior resolutividade no 

trabalho. Pelo fato de as relações de gênero terem sofrido influência da construção 

social e cultural, essas crenças solidificaram-se nas relações a serem estabelecidas, 

sendo produto das interações e ações sociais.  

 

Eu acho que tem coisas que tem sentido, que a gente tem mais e tem sentido 
que pessoas têm menos, por exemplo, eu acho que a mulher tem uma 
sensibilidade muito maior do que os homens, isso é uma coisa em geral. Mas 
é uma coisa que eu observo, que a gente tem muito mais um olhar para as 
pessoas do que o sexo masculino, eles têm uma visão mais macro e a gente 
tem uma visão mais apurada sobre as pessoas então isso modifica a forma 
como se ocupa um cargo. Então assim, se eu tenho mais sensibilidade eu 
vou ter um maior domínio sobre a minha função. Os homens em geral são 
mais diretos para as coisas [...] isso dá para eles uma resolutividade maior no 
sentido de faça alguma coisa, mas a gente faz uma negociação de como 
vamos fazer. Eu acho que essa é uma diferença grande de uma profissão, do 
fato de algumas profissões ter mais homens do que mulheres. (PF15) 

 

Em contraposto, foi possível reconhecer as mudanças na construção de novos 

olhares, diante da divisão sexual do trabalho. A partir do discurso de outros 

participantes, as diferenças de estrutura física ou biológicas não foram fatores 

limitantes para desempenhar uma função.  

Os participantes compreenderam também que tinham habilidades e qualidades 

diferentes, independentemente do gênero, que podiam ser desenvolvidas, conforme 

necessidade. Porém, como se observou nos exemplos de depoimentos, reconheceu-

se que a divisão de papéis constituiu uma construção social presente no patriarcado. 

 

Eu penso que no mundo de hoje as pessoas têm habilidades diferentes, mas, 
essas habilidades independem de gênero, as pessoas adoram usar a 
questão, mas mulher não consegue carregar saco de cimento, mas uma 
mulher não consegue carregar um saco de cimento de 50 kg depende do 
tamanho dela, mas você tem um carrinho, uma ferramenta para fazer esse 
transporte então, acho que cada um dentro das suas especificidades vai 
conseguir fazer as mesmas coisas só que cada um com suas características 
diferentes. (PF7) 

 

Quando você se forma um administrador, tanto um homem como uma mulher, 
aprende a mesma coisa, então, pode exercer a mesma função. Talvez, tenha 
que exercer um trabalho mais braçal, pode-se dizer, mulher não tem força, 
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hoje tem equipamento pra tudo, hoje pode exercer qualquer função. Eu acho 
que a formação é igual para todos, tanto o homem como a mulher. (PM4) 

 

Eu acho que todos, seja homem, ou seja, mulher tem habilidades. Um pode 
ter mais desenvolvido que o outro. Eu posso fazer uma atividade mais fácil 
que tu e tu pode fazer uma outra bem mais fácil do que eu. É questão de 
desenvolver. (PM5) 

 

[...] se existe um fazer que seja da mulher ou não e se existem qualidades 
que são específicas da mulher ou não, não visualizo como algo real e sim 
como uma construção social, como o reflexo dessa construção de que 
homens e mulheres possuem papéis diferentes e obviamente qualidades 
diferentes, mas é uma construção social muito antiga arraigada num 
patriarcado de séculos e que é desconstruída e galgada em termos de 
desconstrução (PM11). 

 

 

6.3 Análise da capacidade para o trabalho a partir da uma categoria de gênero 

 

Referente à mensuração da capacidade atual para o trabalho comparada com 

a melhor de toda vida, em uma escala de zero a dez, a média de pontuação foi 8,9 

(Tabela 4). 

 

Tabela 4. Capacidade atual de trabalho comparada com a melhor de toda a vida, 

conforme gênero dos gestores do serviço de saúde, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020 

Gênero Escores 

7 8 9 10 

Feminino 1 7 8 6 

Masculino 1 5 8 4 

Total 2 12 16 10 

Fonte: Elaborada pela autora. 
Resultados expressos por n. 

 

A capacidade para o trabalho em relação às exigências físicas no trabalho foi 

classificada como muito boa em 22 (55%) respostas. Quanto às exigências mentais, 

houve predomínio de 19 (47,5%) respostas para muito boa capacidade; destas, 12 

(63,1%) eram do sexo feminino. Boa capacidade para o trabalho foi assinalada em 21 

(52,5%) respostas (Tabela 5). 
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Tabela 5. Análise da capacidade física e mental para o trabalho, conforme gênero dos 

gestores do serviço de saúde, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020 

 

Gênero Como você classificaria sua capacidade atual para o trabalho em 

relação às exigências físicas? 

Muito baixa Baixa Moderada Boa Muito boa 

Feminino 1 1 4 5 11 

Masculino 0 0 2 5 11 

Total 1 1 6 10 22 

 
Como você classificaria sua capacidade atual para o trabalho em 

relação às exigências mentais? 

 Muito baixa Baixa Moderada Boa Muito boa 

Feminino 0 0 0 10 12 

Masculino 0 0 0 11 7 

Total 0 0 0 21 19 

Fonte: Elaborada pela autora.  
Resultados expressos por n. 
 

 

Responderam que nenhuma doença foi diagnosticada por um médico 24 

participantes, cinco responderam duas doenças e 11 responderam uma doença 

(Tabela 6).  
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Tabela 6. Número de doenças diagnosticadas por médico, conforme gênero dos 

gestores do serviço de saúde, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020 

Gênero Número de doenças diagnosticadas por médico 

2 doenças 1 doença Nenhuma doença 

Feminino 3 5 14 

Masculino 2 6 10 

Total 5 11 24 

Fonte: Elaborada pela autora. 
Resultados expressos por n. 

 

Quanto à ausência no trabalho nos últimos 12 meses por motivos de saúde, 15 

(37,5%) responderam que faltaram até 9 dias, e 23 (57,5%) responderam que não 

faltaram nenhum dia (Tabela 7).  

 

Tabela 7. Afastamento do trabalho por problemas de saúde, conforme o gênero dos 

gestores do serviço de saúde, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020 

Gênero Quantos dias inteiros você esteve fora do trabalho por 

causa de problemas de saúde, consulta médica ou para 

fazer exames durante os últimos 12 meses? 

25-99 dias 10-24 dias Até 9 dias Nenhum dia 

Feminino 1 1 7 13 

Masculino 0 0 8 10 

Total 1 1 15 23 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Resultados expressos por n. 

 

Quanto à percepção do participante sobre sua capacidade para exercer seu 

trabalho daqui a 2s anos, 36 (90%) a consideram bastante provável (Tabela 8). 
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Tabela 8 – Análise da capacidade futura em exercer o trabalho atual, conforme gênero 

dos gestores do serviço de saúde, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020 

Gênero Considerando sua saúde, você acha que será capaz 

de, daqui a 2 anos, fazer o seu trabalho atual? 

Improvável Não estou muito 

certo 

Bastante 

provável 

Feminino 0 2 20 

Masculino 1 1 16 

Total 1 3 36 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 
Resultados expressos por n. 

 

 

Para a pergunta “Você tem conseguido apreciar as suas atividades diárias?”, 

houve predomínio de 21 (52,5%) respostas “quase sempre” (Tabela 9). 

 

Tabela 9 – Análise dos recursos mentais, conforme gênero dos gestores do serviço 

de saúde, Rio Grande do Sul, Brasil, 2020 

Gênero 

Recentemente você tem conseguindo apreciar suas 

atividades diárias? 

Raramente Às vezes Quase 

sempre 

Sempre 

Feminino 1 4 11 6 

Masculino 0 4 10 4 

Total 1 8 21 10 

 

Fonte: Elaborada pela autora. 

Resultados expressos por n. 
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As questões norteadoras utilizadas para discutir as relações de gênero no 

trabalho foram: "Quais adjetivos pessoais e profissionais você possui e acredita que 

possa ter contribuído para a sua ascensão ao cargo de gestor que exerce 

atualmente?” e “Você poderia descrever seu papel como gestor e falar a respeito do 

seu estilo de gestão?”. 

Em relação às características pessoais e profissionais necessárias para 

exercer cargos de gestão, conforme os depoimentos, as mulheres se identificaram e 

destacaram aquelas voltadas aos qualitativos pessoais que expressaram o modo de 

gestão assumido, os quais se desdobraram pelo perfil como gestoras, expressos pelo 

comprometimento com o trabalho, pelo relacionamento com os colegas e pelos 

conhecimentos de estratégias para desenvolver o trabalho.  

 

Visão estratégica, planejamento, organização [...] outra coisa que eu tenho 
é... eu nunca digo eu nunca acho que as coisas não vão dar certo, então se 
chega uma demanda pra mim eu nunca digo não sem antes tentar. (PF3) 

 

[…] penso que sou bastante comprometida com trabalho, acho que sou 
bastante responsável com o trabalho, determinada nos meus afazeres. (PF7)  

 

Eu acredito que conhecimento das atividades de setor, até por questão do 
tempo que trabalho aqui, por ter bom relacionamento com os colegas 
também. (PF17) 

 

Eu acredito que comprometimento com o meu trabalho, ser comprometida. 
(PF18) 

 

Olha, acho que proatividade, responsabilidade, dedicação, uma boa 
comunicação. Meu relacionamento com as pessoas, saber lidar com 
diferentes situações, ter que saber lidar. (PF19) 

 

Eu acho que sou muito resolutiva, eu vou atrás, tento resolver, acho que é a 
minha proatividade. (PF20) 

 

Os homens se caracterizaram com adjetivos relativos aos seus conhecimentos 

centrados na qualificação técnica e na experiência, características estas que também 

se desdobraram no perfil de gestores para a busca de soluções.  

 

Primeiramente acho que é o conhecimento. Conhecimento em determinado 
assunto. (PM2)  

 

Conhecimento técnico, experiência profissional e motivação. (PM16) 
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Sou uma pessoa tranquila, uma pessoa centrada, gosto de descobrir as 
coisas e tentar solucionar. (PM17) 

 

Um dos adjetivos eu acho que é a questão da organização, que eu vejo tanto 
como uma questão pessoal quanto profissional [...] a questão talvez da 
paciência porque tu lidas com várias pessoas e situações estressantes no dia 
a dia, então se tu não souberes resolver essas situações com calma tu pode 
gerar um conflito maior do já possui. (PM18) 

 

 

Quanto ao estilo de gestão, os gestores estabeleceram uma relação entre as 

características pessoais e as do cargo de gestor, expressando as características de 

liderança que estabeleceram nos hospitais públicos. Assim, eles ampliaram a 

dimensão de sua prática, ao destacarem as estratégias que visavam às boas relações 

e a inclusão da equipe por meio do diálogo, expressando estilos referentes à dinâmica 

da gestão participativa, bem como estilos autoritários. 

 

O meu papel como gestora é conduzir os meus projetos, conduzir a minha 
equipe, organizar a minha equipe, meu estilo de gestão. Os dias eu procuro 
sempre trabalhar de forma colaborativa ouvindo todo mundo, que todo mundo 
consiga elaborar eu não gosto de estilo de gestão que as coisas vêm de cima 
para baixo eu acho que quando a gente trabalha de forma colaborativa, a 
gente tem um ganho maior. (PF5) 

 

[...] meu estilo de gestão, ele é baseado nas boas relações porque o tempo 
que eu tenho aqui de trabalho não me dá todo conhecimento necessário, mas 
eu tenho empenho em buscar, em estudar, em procurar sempre trazer coisas 
melhores, e o bom relacionamento de trazer uma educação continuada, de 
ouvir as equipes, para saber as necessidades deles. (PF19) 

 

Eu sou um pouco rígida na minha gestão, mas também [...] tento sempre me 
preocupar se está bom para o funcionário, se ele tá doente, eu não gostaria 
que ele estivesse aqui, gosto que ele esteja bem para estar aqui, não vou 
pedir que ele venha trabalhar mesmo não em condições adequadas, é, mas 
eu tento fazer um pouco de cada coisa, então um pouco eu puxo, e tento 
amenizar por outro lado. (PF10) 

 

 

Diante da necessidade de desenvolver habilidades e competências para a 

gestão, ponderou-se o perfil da instituição e dos colaboradores envolvidos, de modo 

contrário a uma liderança autoritária e com modelos hierárquicos verticalizados. 

Observou-se a valorização de habilidades motivacionais para uma gestão 

participativa, conferindo competências para gestão de conflitos e aumento da 

inovação e da criatividade. 
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Eu sou uma pessoa muito aberta a opiniões, eu gosto de ter uma equipe 
participativa, não sou uma pessoa que gosta [...] dominadora das minhas 
funções, gosto de escolher aqueles... de fazer uma escolha pessoal naqueles 
que vão estar mais próximos e fiz essas escolhas com meus gerentes. (PF21) 

 

Meu estilo de gestão é de conversa e participação na maior parte do tempo, 
tem um momento que o gestor tem que ter autoridade. A minha autoridade 
aqui para que as pessoas atinjam as metas, afinal, a gente tem metas. É que 
elas se sintam participando da construção daquela meta, porque ela vai 
executar como parte daquilo. (PM10) 

 

Acredito que meu estilo seja bem democrático, converso bastante com a 
equipe, escuto bastante a opinião deles e na medida do possível a gente 
atende e eles me ajudam bastante[...] eu acho que escuto bastante. (PM14) 

 

Tenho um estilo de gestão aberto, participativo, gosto que todos os 
funcionários participem e trabalho muito com a questão da evolução do setor 
e sempre procurando melhorar, tanto não só para mim, como para todos os 
funcionários também. (PM16) 

 

Eu tento fazer minha gestão ser bem participativa, sempre [...] eu tento 
sempre compartilhar essas ideias que a gente tem que fazer. (PM17) 
 

 

Constatou-se semelhança na concepção do desenvolvimento do trabalho de 

gestão de homens e mulheres. Os gestores homens e mulheres expressaram 

características da gestão como participativa, democrática e com escuta. Identificou-

se, também, a autoridade instituída pelo cargo, focalizada na obtenção do alcance das 

metas. 

 

6.4 Mulher, natureza e trabalho: um pensar ecofeminista  

 

A aproximação dos movimentos ambientais e feministas ocorreu a partir das 

lutas contra as formas de opressão e subordinação ao sistema patriarcal, fortemente 

enraizado na sociedade. Nos relatos dos participantes, foi possível identificar a 

percepção de que a relação entre a sociedade e o meio ambiente influencia 

diretamente no trabalho e em todo o contexto de vida, compreendendo a sociedade 

como responsável pela forma como ocorre essa interação. 

 

Eu acho que existe uma interferência do meio ambiente na atual cultura, no 
teu trabalho, na maneira como tu te comportas em sociedade. (PF1) 

 

Eu acho que não só as mulheres, acho que todos os seres vivos têm uma 
relação forte com o meio ambiente. (PF6) 
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Nós interagimos com o meio ambiente, somos responsáveis por tudo que 
acontece no mundo a responsabilidade é nossa. (PM1) 

 

Todos nós nos relacionamos com o meio ambiente, a gente gera resíduo, a 
gente tem uma relação com o meio ambiente. (PF4) 

 

Eu acho que [...] todos os seres se relacionam e o ambiente onde vivem tudo 
isso é influenciado também. (PM12) 

 

 

Os participantes compreendiam que o desequilíbrio ambiental sofreu influência 

do modelo de vida e de consumo do ser humano. Realizou-se uma interconexão entre 

a sociedade e a natureza, considerando que a preservação dos recursos naturais foi 

essencial para evitar a desestabilização do meio em que estavam inseridos.  

Tal percepção esteve acompanhada da categoria de igualdade entre homens 

e mulheres em relação à natureza. Evidenciou-se predominância de sentido inteiro de 

humanidade e não partido entre mulheres somente, pois a pergunta foi realizada de 

forma a provocar uma reflexão sobre a relação entre mulheres e natureza, mesmo 

para aqueles participantes que se autorreferiram homens.  

Nessa direção, a igualdade foi revelada como direito à relação com a natureza 

e um fenômeno da essência do ser humano, seja homem ou mulher. Entretanto, nesse 

grupo de respondentes, persistiu uma tendência de naturalizar as relações 

construídas entre homens e mulheres na sociedade, por meio da ambiguidade da 

igualdade de direito constituído no conteúdo dos depoimentos dos trabalhadores 

gestores entrevistados. 

Outro destaque do conteúdo construído considerando o questionamento 

acerca da relação entre as mulheres e a natureza foi a percepção dos participantes 

de uma ligação naturalizada pela própria característica acolhedora das mulheres. Em 

outras palavras, as mulheres fortaleceram a conexão delas com a natureza, 

significando algo intrínseco a comportamentos e atitudes às características biológicas. 

 

[...] eu acredito que a gente possa sim estabelecer com esse meio uma 
relação harmônica ou desarmônica na medida em que tu entendes como 
esse meio chega até ti [...] eu acho que uma das características que não 
deveria ser só feminina, mas hoje é muito ligada à questão da mulher é essa 
questão de sermos um pouco mais acolhedoras. Eu acredito muito nisso, 
talvez porque ofertamos como primeiro meio, nosso útero a um novo ser. 
(PF3)  
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No caso da mulher, eu vejo uma identificação maior da natureza da mulher, 
não sei se por ter a capacidade de ter filhos, a maternidade, ela acaba se 
encaixando mais, tendo uma atitude de maior preservação em relação ao 
meio ambiente, que não deixa de ser também, a nossa mãe, a nossa parte 
materna de onde a gente está inserida. (PF21) 
 

Acho que existem geralmente as mulheres são mais engajadas em relação à 
proteção do meio ambiente, de ter mais consciência ambiental [...] sim acho 
que é isso aí, acho que existe relações de homens e mulheres, mas acho que 
a mulher tem a tendência de ter uma consciência mais verde, mais 
preocupada com o meio ambiente em geral. (PM9) 

 

Eu acho que sim, porque as mulheres são mais cuidadosas com o meio 

ambiente. (PM17) 

 

Outra dimensão do significado apreendido no conteúdo dos depoimentos foi o 

determinismo dos papéis sociais para homens e mulheres. A opressão surgiu em 

qualquer situação ou espaço de dominação, e a economia feminista abordou uma 

análise da dependência econômica das mulheres (PEREIRA; CURI, 2012).  

 

Eu acho que tem o dom da vida e eu acho que ela é mais apegada à natureza 
do que o homem [...] o homem já é mais máquina de trabalho no geral. (PF13) 

 

[...] na verdade, a gente tem toda uma perspectiva de mudança social [...] 
desde a revolução industrial pra cá, em que a gente vai vendo uma 
conformação diferente da relação entre homem, ser humano com o meio 
ambiente e depois com todas as transformações no entendimento do papel 
da mulher ao longo dos dois últimos séculos [...] toda a perspectiva do 
ecofeminismo […] a diferença entre homem e mulher e os papéis sociais e 
como isso acaba denegrindo de certa forma, a própria mulher e 
estereotipando ela de determinada maneira como algo frágil, como algo que 
precisa ser dominado, assim como o meio ambiente, como algo frágil e 
também é dominado pelo homem. (PM11) 

 

Ainda, a relação entre a mulher e a natureza se associou à dimensão maternal 

e reprodutiva designada à mulher. Tratou-se de conexões culturais e históricas de 

dominação, constituindo uma forma de responsabilização da mulher pela integridade 

da vida e do planeta, no sentido de mãe da terra, da filha ou filho e mãe terra.  

 

Hoje eu tenho conexão com a questão ambiental, ou seja, é como eu te falei 
da questão de construir um jardim, de trazer essas coisas pra dentro da minha 
casa foi uma necessidade. [...] Uma necessidade, porque eu tenho uma vida 
de trabalho muito carregada e eu senti necessidade de me conectar com 
coisas que não eram livros, que não eram coisas do trabalho [...] então eu 
acho que a gente preserva aquilo que a gente traz à consciência, então acho 
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que enquanto a gente não internalizar a importância do meio ambiente, 
dessas coisas para a gente, a gente não consegue olhar. (PF3)  

 

De muitas formas, a primeira coisa é não destruir a natureza preservar o que 

a natureza nos oferece, mas o ser humano invade, ele se apropria de áreas 

que não são suas [...] se acha superior aos outros seres vivos então ele acha 

que ele merece viver e os outros que morreram [...] eu vejo que a humanidade 

falhou e continua falhando de não preservar a natureza. (PF6) 

 

Uso racional de água, uso racional de energia elétrica, destinação de lixo que 
eu acho que é uma das coisas mais complicadas que tem muito que a gente 
vê hoje eu acho que o homem que produz, a natureza está sofrendo em 
consequências das ações do homem. (PF15)  

 

Eu acho que se cada um fizesse um pouquinho, até mesmo no recolhimento 
de lixo, na reciclagem, na separação de lixo, no próprio uso do carro, da moto 
que afeta tanto no meio ambiente, é eu acho, mas, faz parte da 
conscientização de cada um. (PM4) 

 

Aquilo que a gente ensina pros nossos filhos, não botar saco plástico, separar 
o lixo, não botar saco plástico em água que sai correndo e vai pra um arroio 
e vai para praia. É respeitando a natureza, acho que é a maneira mais fácil 
de ser respeitada, é respeitar a natureza, senão ela te cobra. (PM5) 

 

O ecofeminismo enfatizou a relação entre os mais diversos tipos de violência 

contra as mulheres com o desprezo dos humanos com a terra, pois somente a partir 

da transformação social das estruturas de dominação ocorreu a ruptura das 

instituições patriarcais (SILPRANDI, 2015). 

 

Acho que agora tá uma coisa mais clara, assim até pra nós mulheres que não 
é o antônimo de machismo, é a mulher querer ter os mesmos direitos, as 
mesmas condições que os homens têm em todos os campos. (PF4) 

 

Para mim o feminismo são direitos iguais para homens e para as mulheres, 

não que as mulheres têm mais direitos que os homens não, mas que os 

direitos sejam mais próximos possíveis. (PF6) 

 

Pra mim feminismo é você ser mulher, você exercer seu direito de estar onde 
quer estar, pelo direito que vestir o que quiser, de sair onde quiser, pra mim 
feminismo é isso, eu não teria um conceito mais apropriado que esse. (PF10)  

 

Feminismo são as lutas de mulheres, por igualdades, seja no campo de 
trabalho, dentro de suas casas, dentro da sociedade como um todo, serem 
reconhecidas, serem respeitadas como os homens são respeitados, dentro 
do seu caminhar, no dia a dia, dentro do mercado de trabalho. (PM8) 

 

Feminismo é muito além de uma corrente que busca igualdade não só de 
oportunidade, mas de tratamento entre homens e mulheres, acredito que 
certa forma não é restrito ao movimento, ao coletivo, mas é um processo no 
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qual as próprias mulheres, coletivos mulheres, busca recuperar ou transpor 
algumas barreiras que infelizmente ainda existem na nossa sociedade, talvez 
pelo próprio modelo do valor foi construída, constituída. (PM15)  

 

É uma demanda de uma minoria, minoria política, de poder, não minoria 

quantitativa e uma demanda dessa minoria por igualdade de direitos, 

igualdade de deveres, igualdade de reconhecimento, o que eu entendo por 

feminismo é isso. É uma demanda de uma minoria política por igualdade de 

direitos. (PM13) 

 

 

Houve também diminuta compreensão política do movimento feminista, 

principalmente da ideia determinista do conceito de feminismo ser o lado oposto do 

machismo, uma vez que este designou a percepção do homem como superior à 

mulher, ao passo que o feminismo lutava por igualdade entre os gêneros. 

 

Eu acho uma coisa um pouco complicada o feminismo. O feminismo no meu 
entendimento deveria ser direitos iguais entre homens e mulheres, mas 
acredito que as pessoas interpretam isso de uma forma um pouco distorcida, 
então feminismo acaba sendo um antimachismo, seria a mulher acima de 
tudo e o homem sem direitos. A maioria das pessoas entende o feminismo 
por esse lado, em minha opinião o feminismo seria a luta pelo direito de 
igualdade entre as mulheres. (PF16) 

 

Na teoria, eu acho que buscam igualdade de direitos, mas acho que a prática 
não funciona, não é assim que funciona, pelo menos não o extremismo que 
tenho visto hoje em dia, que na verdade muitos pregam ódios aos homens e 
eu não concordo com isso, eu luto pelos meus direitos e não me considero 
uma feminista, mas eu luto pelos meus direitos. (PF11)  

 

Sobre feminismo. Isso é muito amplo. Porque o ser feminino tem as suas 
características, né, e o feminismo já eu acredito como uma ideologia, ser 
feminista [...] parece que está separando o feminino do masculino, enquanto 
que o ser humano é um só, para mim o ser humano é um só, é que tem 
características, mas eu penso mais no ser humano. (PF12) 

 

As mulheres tornaram-se mais confiantes tendo domínio de seu corpo e de 

suas vontades graças às transformações do panorama social e por conta de leis de 

acesso à educação e da criação de políticas públicas (POMPEO-FARGNOLI, 2018). 

Porém, apesar da reconfiguração da divisão sexual do trabalho, as atribuições sociais 

para o homem e a mulher permaneceram enraizadas em concepções culturais 

(ICART; VELASCO, 2016). 

As conquistas das mulheres no mundo econômico e nos demais avanços no 

âmbito público representaram ainda uma evolução incompleta, pois ainda perpetuou 



72 

 

a desigualdade do trabalho. Tal divisão é ainda questionada, e os papéis sociais 

precisam ser desconstruídos (CANI, 2016).  

A garantia de acesso a oportunidades e trabalho público não é suficiente para 

as mulheres, sendo essencial o rompimento das bases de dominação, hierarquia e 

desigualdade (FALEIRO; FARIAS, 2017).  
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7 DISCUSSÃO 

 

“Você tem que agir como se fosse possível transformar radicalmente o mundo. E 

você tem que fazer isso o tempo todo”. 

Angela Davis 

 

7.1 Relações de gênero no trabalho e as práticas de gestão: um olhar conforme 

os estereótipos de gênero 

 

A desigualdade de gênero permeia diferentes contextos sociais, sendo 

estruturada por uma sociedade patriarcal, resultando em uma cultura androcêntrica, 

que tem o homem como figura central para a vida pública e privada (JOHNSON; 

LÓPEZ, 2020, FLORES, 2017). A naturalização da definição de homens e mulheres, 

a partir de categorias estabelecidas por comportamentos, considerando suas funções 

reprodutivas, pode produzir consequências psicológicas, comportamentais e sociais, 

uma vez que essas diferenças são arranjos estruturais de uma sociedade (WEST; 

ZIMMERMAN, 1987). 

Conforme os resultados obtidos nesta pesquisa, foram identificados discursos 

baseados em uma divisão do trabalho centrado nas diferenças biológicas de homens 

e mulheres. Tais diferenças constituíram fator determinante por limitarem e 

restringirem determinadas áreas profissionais a partir do sexo biológico. 

Perpetua-se, assim, o sexismo no ambiente de trabalho, ao se agruparem as 

pessoas atribuindo-lhes características ou suposições (SOUSA; CARDOSO, 2020). O 

termo “gênero” rejeita as explicações biológicas para as diversas formas de 

subordinação feminina, como o fato de as mulheres terem capacidade de reprodução 

e os homens maior força muscular (SCOTT, 1995). Ao contrário: é uma forma de 

indicar uma criação social de ideias dos papéis adequados aos homens e às mulheres, 

ou seja, uma categoria social imposta sobre o corpo sexuado.  

A sociedade ocidental considera o sexo a partir de um processo de 

naturalização e uma estrutura social de gênero, compreendendo que a 

heterossexualidade regula e gerencia os corpos, tornando-os a base que orienta o 

normal do desviante (BUTLER, 2003, ASSUNÇÃO; SILVA, 2018). Essa cultura ainda 

predomina na sociedade ocidental, configurando-se em diferentes simbolismos, de 
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forma a serem estabelecidos diferentes estereótipos corporais, que produzem corpos 

sexuados a partir da imposição de normas implícitas e explícitas, ou seja, da 

aprendizagem em contextos formais e informais (JOHNSON; LÓPEZ, 2020, GIGENA, 

2018).  

Estereótipos de gênero são internalizados por homens e mulheres. Visualiza-

se os outros se percebem e se identificam, adquirindo significados sob o contexto 

cultural, social e político que os produziu (HENTSCHEL; HEILMAN; PEUS, 2019, 

CÂNDIDO; FERES, 2019). 

De acordo com as falas, fortalece-se a ideia de uma superioridade masculina, 

ao se caracterizarem as mulheres tendo como parâmetro intelectual os homens. São 

duas as teorias principais sobre a divisão sexual do trabalho: uma é fundamentada no 

princípio de existência de uma natureza masculina, de modo a compreendê-la como 

natural, interacional e sem antagonismos (SCHWARZ; THOME, 2020, HIRATA; 

KERGOAT, 2007). A outra teoria está alicerçada na compreensão de que as 

desigualdades entre homens e mulheres têm por base o trabalho produtivo e 

reprodutivo, tendo como princípios norteadores o da separação, em que são 

determinados trabalhos para homens e para mulheres, e o hierárquico, em que se 

compreende que o trabalho do homem vale mais do que o da mulher (SCHWARZ; 

THOME, 2020, HIRATA; KERGOAT, 2007). 

Essa ideologia naturalista ainda se encontra na sociedade, reduzindo o gênero 

ao sexo biológico, sendo a determinação das atribuições de cada gênero efetuada de 

forma antagônica, por conta da dominação dos homens sobre as mulheres. Porém 

essa não é uma ideia imutável, pois essas concepções variam conforme o tempo 

(SCHWARZ; THOME, 2020, HIRATA; KERGOAT, 2007). Uma das participantes 

entendeu que há trabalhos que são recomendados para homens e outros para as 

mulheres, sendo a diferença entre a força física dos homens e a inteligência intelectual 

das mulheres um reflexo dessa divisão. 

Os estereótipos de gênero são crenças ou pensamentos que atribuem 

características exclusivas a homens e a mulheres, de forma que as desigualdades de 

gênero sejam percebidas na sociedade por meio de pessoas que adotaram e 

reproduziram perspectivas sexistas (PIZARRO, 2018). Tal visão estereotipada é 

formada a partir de uma perspectiva hostil, quando se refere à visão afetiva negativa 

da mulher, estando relacionada a padrões de comportamento de dominação e 

submissão ou benevolente e adquirindo um padrão afetivo mais positivo e protetor 
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(FERNÁNDEZ-ANTELO; CUADRADO-GORDILLO; MARTÍN-MORA, 2020, GLICK; 

FISKE, 1996). 

Os estereótipos são influenciados por conceitos construídos e difundidos de 

masculinidade e feminilidade, configurados a partir de valores e comportamentos 

culturalmente determinados e esperados para as pessoas do sexo masculino ou 

feminino. Para o senso comum, a masculinidade é um atributo normal para o homem, 

assim como a agressividade, a sexualidade e a força, que fazem parte da construção 

social da identidade masculina desde a infância (SILVA et al., 2020; NAVONE, 2018). 

Na fala dos participantes, também é possível evidenciar a compressão da 

mulher como mais sensível, sendo essa uma característica que favorece o maior 

domínio sobre a função que exerce. Na mesma fala, os homens são percebidos como 

mais objetivos e com maior resolutividade no trabalho do que as mulheres. Embora a 

relação de gênero no comportamento organizacional de mulheres e homens tem 

aumentado, a sexualidade ainda é confinada em espaços rígidos de feminilidade e 

masculinidade (GIGENA, 2018). 

O conceito de socialização dá abertura a diversas concepções, mas, utilizando 

a percepção de Mollo-Bouvier (2005), percebe-se o vínculo entre o conhecimento e a 

construção em si e do outro. Esse é um processo contínuo de ajuste de um sujeito a 

si e ao ambiente social em que está inserido, o qual se compõe dessocializações e 

ressocializações.  

O estabelecimento de determinado comportamento é influenciado pelo grupo 

no qual o sujeito está inserido, e sua identidade social se configura a partir da 

percepção das normas às quais se sujeita, a fim de pertencer a um grupo específico 

(REIS; RAMIRO; TOMÉ et al., 2016).  

Na década de 1970, diversos autores trouxeram discussões referentes ao papel 

do homem e a masculinidade na sociedade a partir de comportamentos de opressão 

criticando as normas sociais. Arquétipos masculinos são percebidos como a essência 

dos homens, e gênero é parte de uma categoria analítica de poder entre os próprios 

homens (CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013, BAÉRE; ZANELLO, 2020). 

Essa hierarquia das masculinidades, denominada como masculinidade 

hegemônica, é representada pelo homem branco, cisgênero 1 , heterossexual, 

 
1 Pessoa que se identifica com o gênero que lhes foi atribuído ao nascimento, cf. Jesus 

(2012). 
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sexualmente ativo e produtivo (CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013). Existe um 

padrão de práticas que possibilita a dominação dos homens sobre as mulheres, 

diferentemente de outras masculinidades, por meio da cultura, das instituições e da 

persuasão, idealizado como um modelo máximo sobre outras masculinidades. Trata-

se de um conjunto de significados e comportamentos em constante mudança 

(CONNELL; MESSERSCHMIDT, 2013, RAMOS; CERQUEIRA-SANTOS, 2020). 

Mudar o próprio comportamento envolve várias etapas, diferenciando-se para 

cada indivíduo. É um processo que sofre influência de fatores como as crenças e as 

aptidões comportamentais, de acordo com suas características psicológicas, sociais 

e culturais (REIS; RAMIRO; TOMÉ, 2016). A masculinidade ideal e hegemônica se 

opõe a outras masculinidades, inviabilizando esse processo de privilégio. O poder é, 

então, um marcador, pois quanto mais próximo do ideal normativo, mais poder se tem 

(RAMOS; CERQUEIRA-SANTOS, 2020). 

Isso pode ser visualizado no ambiente de trabalho. Por exemplo: homens ainda 

predominam nos cargos de direção e gestão de empresas (PRONI; PRONI, 2018). 

Dados de 2016 sobre a estatística de gênero do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) demonstram que a participação da mulher em cargos gerenciais do 

setor público era de 39,1% e a dos homens era de 60,9%, e os número diminuem 

conforme eleva-se a faixa etária. Os valores são mais díspares entre mulheres ou 

homens pretos ou pardos que mulheres e homens brancos (IBGE, 2018a). 

A desigualdade no ambiente de trabalho é visível. As mulheres que trabalham 

dedicam 73% mais horas do que os homens aos cuidados e/ou afazeres domésticos; 

28,2% das mulheres e 14,1% dos homens trabalham em tempo parcial, mas em 

relação ao rendimento médio do trabalho, as mulheres recebem cerca de três quartos 

do que os homens recebem (IBGE, 2018a). 

Outros profissionais participantes do estudo visualizam a divisão do trabalho 

como uma construção social do patriarcado e consideram que a diferença física entre 

homens e mulheres não é fator limitante, uma vez que o desenvolvimento de 

habilidades independe do gênero, mas sim de conhecimentos para exercer 

determinada atividade.  

Nessa perspectiva, identificar a influência desses fatores na construção de uma 

sociedade possibilita compreender que as atribuições e as diferenças entre homens e 

mulheres são pautadas em simbolismos culturais. A percepção da masculinidade e 
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da feminilidade no patriarcado coloca o homem em posição de superioridade 

(PAULINO-PEREIRA; SANTOS; MENDES, 2017).  

 

 

7.2 Análise da capacidade para o trabalho a partir da uma categoria de gênero 

 

A capacidade para o trabalho é entendida como importante indicador da 

manutenção da força de trabalho e das condições de saúde do trabalhador 

(PIZARRO, 2018). Consiste na capacidade física e mental do profissional para realizar 

o trabalho, sendo esse um processo dinâmico, que sofre modificações com o passar 

dos anos (TUOMI; ILMARINEN; JAHKOLA, 2005, MAGNAGO et al. 2015, 

RODRIGUES; AQUINO; ANTUNES et.al, 2019).  

A avaliação da capacidade para o trabalho permite a identificação da 

sobrecarga de tarefas, da carga horária exaustiva e da redução do quadro de 

profissionais, fatores que podem elevar os riscos de acidente e prejudicar a saúde do 

trabalhador (RODRIGUES et al., 2019). A identificação das situações desfavoráveis 

no trabalho propicia a implementação de ações para redução de agravos de saúde 

física e mental, visando à prevenção de doenças e à promoção da saúde (CORDEIRO; 

ARAÚJO, 2018). 

A amostra deste estudo foi constituída por adultos jovens, com alto nível de 

escolaridade, casados e predominantemente da cor/raça branca, tendo a mulher 

média maior de tempo de serviço do que os homens. Quanto à renda mensal, visto 

ser um serviço público federal, houve equiparação salarial, em virtude da forma de 

ingresso ao trabalho, não sendo visualizada diferença significativa entre os gêneros. 

Estudos evidenciam maior risco de perda da capacidade para o trabalho entre 

as mulheres, a qual também pode ser influenciada pelas condições de trabalho, pelas 

desigualdades salariais e pela dupla jornada de trabalho (MARTINEZ; LATORRE; 

FISCHER, 2009, VASCONCELOS et al., 2011). Ainda, fatores como escolaridade, 

nível socioeconômico, doenças crônicas degenerativas, depressão e quedas estão 

associadas ao declínio da capacidade funcional (MARTIN et al., 2014). 

O trabalho em saúde é um fenômeno complexo e dinâmico, influenciado por 

mudanças socioeconômicas, políticas e tecnológicas, que modificam as condições 

laborais (RIBEIRO et al., 2018). No que tange à relação do trabalho com o gênero, em 
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2016, os cargos gerenciais eram ocupados por homens em 62,2% dos casos e em 

37,8% por mulheres (IBGE, 2018b). 

Pesquisa do perfil social, racial e de gênero das 500 maiores empresas do 

Brasil e suas ações afirmativas, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Opinião 

Pública e Estatística (IBOPE), em parceria com o Instituto Ethos, em 2016, mostrou 

que 26,8% das mulheres estavam em cargos de supervisão, 22,1% em cargos de 

gerência e 13,7% nos cargos executivos, reforçando a necessidade de políticas 

públicas voltadas à desigualdade de gênero (IBGE, 2018b). 

Além de fatores como aumento da idade, baixa escolaridade e baixo suporte 

social no trabalho, houve associação da redução da capacidade para o trabalho entre 

as mulheres (GODINHO et al., 2016, ILMARINEN; TUOMI; KLOCKARS, 1997). As 

possíveis causas podem decorrer da dupla jornada de trabalho e das piores condições 

salariais e de trabalho (WALSH et al., 2004, MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2009). 

Em contraponto, a partir do resultado desta pesquisa, é possível identificar que 

parte considerável dos participantes possui uma capacidade boa ou ótima para o 

trabalho. Resultados semelhantes foram encontrados em estudos com trabalhadores 

da área administrativa de uma empresa privada e de saúde. O trabalho 

predominantemente mental tem sua capacidade para o trabalho mais preservada do 

que o desgaste e o comprometimento da saúde decorrente das exigências físicas do 

trabalho (MARTINEZ; LATORRE; FISCHER, 2006, HELIOTERIO; SOUZA; SANTOS, 

2016). 

Em outros estudos com gestores de saúde, é possível observar que mais de 

um terço dos trabalhadores investigados tem sua capacidade para o trabalho reduzida  

(HELIOTERIO; SOUZA; SANTOS, 2016). O despreparo dos profissionais para o 

exercício da administração, a lentidão na incorporação de novas tecnologias de 

informações e o processo de gestão e de organização do trabalho foram algumas 

fragilidades destacadas por gestores de saúde. Ainda, na esfera pública, foram 

identificados fatores como a alta rotatividade dos gestores ligados a processos 

partidários e eleitorais, gerando desmotivação dos profissionais (LORENZETTI et al., 

2014). 

Nos cargos de gestão, o estresse laboral está relacionado principalmente ao 

processo de reestruturação das organizações, ao relacionamento interpessoal, à 

estrutura e ao clima organizacional, tornando-se fonte de pressão no trabalho 

(PEREIRA; LANNA; COELHO, 2014). Dependendo do ciclo de vida no qual o 
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profissional se encontra e do apoio social e organizacional, o estresse laboral pode 

ser mediado pelo próprio trabalhador, de modo a atenuar os eventos estressantes, 

contribuindo para diminuição da vulnerabilidade e promovendo bem-estar emocional 

e psicológico dos trabalhadores (GUTIERREZ; CANDELA; CARVER, 2012; RIBEIRO 

et al., 2018).  

Estudo realizado com técnicos de enfermagem demonstrou 36,6 vezes maior 

prevalência da capacidade para o trabalho como inadequada entre as mulheres do 

que entre os homens e 1,58 vez maior entre trabalhadores que tinham mais de 35 

anos, quando comparados com faixa etária mais baixa. Tais resultados podem estar 

associados aos seguintes fatos: o trabalho ser realizado em apenas um turno, o 

trabalhador ter desenvolvido alguma doença ocupacional e vivenciar alta exigência no 

trabalho (CARNEIRO; ARAÚJO, 2018). 

A redução da capacidade para o trabalho também está relacionada à 

escolaridade. Profissionais de nível médio e fundamental realizam trabalho com maior 

exigência física, movimentos repetitivos e que podem causar prejuízos à saúde e 

comprometer a capacidade funcional (MAGNO et al., 2013). Nesse contexto, medidas 

de prevenção devem ser incentivadas e adotadas nos serviços de saúde, com foco 

nos aspectos organizacionais e psicossociais do trabalho, para restaurar ou melhorar 

as condições dos trabalhadores. 

No que diz respeito às características qualitativas do gênero, neste estudo, 

evidenciou-se que os gêneros feminino e masculino integram o ICT, a partir do perfil 

do cargo de gestão, expressando as características pessoais pertinentes ao gênero 

no exercício da gestão, porém não expõem significativa diferença qualitativa. Tal dado 

pode representar um limite do estudo, considerando a necessidade de ampliar 

amostra e de aprofundamento de conteúdo para aspectos que evidenciassem a 

diferenciação de gênero propriamente dita. 

Especificamente no que trata do estilo de gestão, a evidência do estilo 

participativo e do estilo de gestão autoritário compraz a representação do feminino, 

uma vez que exprime características da escuta e do estabelecimento de ambientes 

saudáveis, pautadas nas boas relações, ou mesmo quando é necessária estabelecer 

uma mediação rígida para estabelecer e efetivar sua condição de gestora.  

Assim, na proposição autoritária, estudo com o objetivo de identificar os 

obstáculos que se apresentam ao longo da carreira da mulher brasileira e o que ela 

percebe como boa liderança em um cargo e em sua vida identificou que o que muda 
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no discurso dela é a definição de líder, que passa a ter características mais 

semelhantes às masculinas, misturando atributos citados como comunicação e 

autoconfiança (HRYNIEWICZ; VIANNA, 2018). 

 

 

7.3 Mulher, natureza e trabalho: um pensar ecofeminista  

 

A mulher, assim como a natureza, por vezes é subjugada como um ser inferior, 

passível de dominação pelo homem. Isso porque as relações de gênero dentro de 

uma sociedade patriarcal centram-se na desvalorização convergente e complementar 

da mulher e da natureza (FERNANDÉZ, 2017). 

A relação entre a mulher e a natureza está na base do ecofeminismo, conceito 

que reúne as causas ambientais e feministas desvinculadas da concepção 

socioeconômica e de dominação do patriarcado. A sociedade patriarcal exprime uma 

lógica do poder opressor e totalitário da agroindústria em sua expressão simbólica: a 

fecundidade do ser vivo (FLORES; TREVIZAN, 2015).  

A associação da luta das feministas ao movimento ecofeminista ocorreu pela 

libertação da mulher e da natureza, ambas exploradas. O ecofeminismo é uma forma 

de enfrentamento da discriminação de gênero e da defesa pelo ecossistema, criando-

se uma sociedade igualitária e sustentável (FLORES; TREVIZAN, 2015). 

O ecofeminismo pode ser definido como um movimento que conecta a luta 

contra a exploração e degradação da natureza e contra a opressão das mulheres. Ele 

perfaz uma relação entre a crença de que o homem controla a natureza enquanto 

invisibiliza e restringe as contribuições e o papel da mulher na esfera doméstica, ponto 

de origem em uma sociedade patriarcal (PIZARRO, 2018). 

A partir dessa associação entre as lutas contra a destruição da natureza e a 

dominação das mulheres, o movimento ecofeminista visou promover a luta em 

oposição à degradação da natureza, ao sistema patriarcal de opressão e à 

naturalização o poder masculino (DUARTE, 2014). 

Alicia Puleo (2002) apresenta três vertentes do ecofeminismo. A primeira é o 

ecofeminismo clássico, em que denuncia a naturalização da mulher como mecanismo 

de legitimação do patriarcado. Nele, compreende-se a oposição da ética feminina de 

proteção dos seres vivos à agressividade masculina, fundamentada pelas 

características femininas de igualdade e predispondo as mulheres à conservação na 
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natureza, em contrapartida aos homens que são predispostos à competição e à 

destruição. A segunda tendência refere-se ao ecofeminismo espiritualista, em que há 

o entendimento de que ao passo que a sociedade evolui, há um processo de violência 

contra a mulher e o ambiente, tendo sua base nas concepções do sistema patriarcal 

de dominação. Tal tendência configura-se pela luta antissexista, antirracista e 

antielitista (PULEO, 2002; 2015). 

A terceira tendência corresponde ao ecofeminismo construtivista, que defende 

que a relação das mulheres com a natureza não está associada a características do 

próprio gênero, mas decorre de responsabilidades de gênero incutidas por meio da 

divisão social do trabalho e da distribuição do poder (PULEO, 2002; 2015). A 

compreensão das interrelações entre o ser humano e a natureza deve ser refletida a 

partir da necessidade de interesses da sociedade às questões sociais e da natureza.  

Este estudo se fundamentou na proposta do ecofeminismo crítico de Puleo 

(2002), o qual permite direcionar o pensamento crítico, conjugando as seguintes 

premissas-chave: o fortalecimento da igualdade e autonomia das mulheres; a 

aceitação com extrema cautela dos benefícios da ciência e da tecnologia; a 

fomentação da universalização dos valores da ética do cuidado com os humanos, os 

animais e o restante da natureza; a aprendizagem da interculturalidade e a afirmação 

da unidade e continuidade da natureza por meio do conhecimento evolutivo e do 

sentimento de compaixão.  

A escolha está na própria forma com que Puleo (2002) analisa as diversas 

abordagens do ecofeminismo e, ao mesmo tempo, assume a interconexão entre 

feminismo e ecologia, sem descartar elementos essenciais para o fortalecimento do 

eco e do feminismo de outras vertentes. A autora também lista a cultura como um dos 

elementos a serem valorizados como influência nos aspectos sociais para a 

superação da representatividade da natureza como um objeto, instituindo novas 

relações e perpassando o processo de exploração (PULEO, 2002; 2015). 

Para Puleo (2011), o ecofeminismo vai além de um feminismo ambientalista. É 

uma práxis do movimento de ecologistas e feministas contra as formas de dominação 

do patriarcado, que surgiu mais fortemente na década de 1970. O movimento 

ecofeminista foi gradualmente fortalecido por diferentes vertentes como uma forma de 

se opor à influência das construções sociais nas relações entre homens, mulheres e 

mundo natural (FLORES; TREVIZAN, 2015). 
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A relação de dominação da natureza e opressão às mulheres ocorreu pela 

razão de que ambas eram socialmente consideradas inferiores, estabelecendo e 

suscitando preceitos do movimento feminista para desvelar problemas da degradação 

ambiental, que se centram em um contexto histórico, interligado e interdependente à 

economia e ao desenvolvimento das relações humanas (ANGELIN, 2014). 

O limiar entre o espaço público e o privado passou a ser questionado pelo 

feminismo, promovendo discussões quanto à naturalização das desigualdades de 

gênero (MIYAMOTO; KROHLIING, 2012). Tal conceito foi historicamente construído 

diante do estabelecimento de atitudes e características determinadas a partir da 

identificação do sexo biológico, em que há a determinação dos papéis sexuais dos 

homens e das mulheres (MIYAMOTO; KROHLING, 2012). 

O entendimento do conceito de gênero feminino-masculino parte para uma 

evolução histórica, a partir do feminismo, sendo compreendido como uma construção 

social das diferenças sexuais ao invés de ser determinado e condicionado a partir do 

sexo biológico (PULEO, 2013). 

Esse sentido aproxima a subjugação da mulher, da natureza e dos animais e 

compreende a construção de uma sociedade alicerçada no androcentrismo, levando 

ao fomento de um sistema econômico, político e cultural em que prevalece o poder do 

homem sobre os outros e a mulher é reduzida ao espaço da reprodução social 

(ARGUEDAS-RAMÍRES, 2016). 

Para Angelin (2014), em decorrência de as mulheres historicamente terem 

vivências mais próximas ao cuidado com o ecossistema, diferentemente dos homens, 

elas são as mais atingidas pelas crises ambientais, além de desenvolver maior 

proximidade e cuidado com o ecossistema, decorrente da necessidade de garantira 

do alimento e dos recursos utilizados para cura de doenças. De forma que ainda 

predomina a visão capitalista patriarcal de que a natureza e as mulheres estão ligadas 

intrinsicamente, sendo objetos de opressão e exploração.  

A proposta de um feminismo ambientalista é uma alternativa para a crise de 

valores de uma sociedade consumista e individualista. As contribuições do 

pensamento crítico do feminismo e do ambientalismo propõem enfrentar a dominação 

das mulheres na sociedade patriarcal, além de constituírem um avanço da consciência 

da espécie humana em direção à igualdade das mulheres e dos homens como 

participantes da intercultura na natureza (PULEO, 2002). 
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A teoria ecofeminista conecta o ambiente, as estruturas sociais opressivas e as 

experiências cotidianas concretas das mulheres. Nesse conjunto de experiências, 

importa a particularidade do cotidiano de trabalho, pois, na atualidade, existe a 

aparente normalidade igualdade de espaços de trabalho para homens e mulheres na 

sociedade. Entretanto, deve-se focalizar na invisibilidade feminina, não somente nas 

baixas taxas de mulheres no trabalho formal versus o informal, por exemplo, mas 

compreender que essa restrição é decorrente do fato de a análise do trabalho 

construir-se a partir de uma perspectiva neutra, de diferenciação e desigualdade social 

entre homens e mulheres, mesmo que apreendida como normal (ICART; VELASCO, 

2015; PEREIRA; CURI, 2012).  

Por conta dos movimentos feministas, houve a ampliação da participação 

feminina no mercado de trabalho, o maior crescimento econômico e as 

transformações tecnológicas. Logo, no mundo atual, apesar das mudanças 

significativas do lugar que as mulheres ocupam nas políticas públicas e da ampliação 

de sua autonomia econômica, o conservadorismo social, a persistência da 

desigualdade de classe, raça e gênero e a mercantilização do corpo das mulheres são 

instâncias importantes a serem enfrentadas. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE 

 

“Quem lhe deu a verdade absoluta? Não há nada absoluto. Tudo se 

transforma, tudo se move, tudo revoluciona, tudo voa e vai...” 

Frida Kahlo 

 

Os resultados apresentados permitiram atender aos objetivos propostos e 

reconhecer que as relações de gênero no trabalho são mediadas e pautadas em 

construções sociais de poder. 

A presente pesquisa visou apresentar aspectos importantes da relação entre a 

mulher, a natureza e o trabalho, a partir de uma perspectiva ecofeminista. A relação 

da mulher e da natureza reflete a luta contra uma sociedade ainda patriarcal, em prol 

da preservação da natureza e pela igualdade de espaços e direitos entre os homens 

e as mulheres. 

O estudo buscou contribuir para a identificação de fatores que influenciam na 

capacidade para o trabalho dos profissionais que exercem cargos de gestão. 

Observaram-se, no estudo, níveis de capacidade para o trabalho satisfatórios, com 

diferenças entre idade e tempo médio de trabalho, conforme o gênero. 

Compreende-se, assim, a necessidade de uma reestruturação social e do 

sistema político que transcenda a necessidade de igualdade de oportunidades para 

uma ascensão à diminuição da polarização entre os gêneros no trabalho. Exercer 

cargos de gestão em um serviço de saúde requer conhecimento científico e formação 

de profissionais pautados em valores éticos, de modo a oferecer as melhores 

condições de trabalho.  

O Índice de Capacidade para o Trabalho foi, portanto, importante ferramenta 

para quantificar a capacidade para o trabalho, desenvolvendo atividades voltadas à 

promoção da saúde e à prevenção de agravos no ambiente de trabalho a partir do que 

for mensurado. 

Os resultados também permitiram compreender a influência dos estereótipos 

de gênero, considerando a naturalização de reponsabilidades nos setores público e 

privado de trabalho. Isso porque a solidez do patriarcado ainda difunde características 

esperadas e aceitas conforme o gênero, o trabalho, a escolaridade, a idade e o estado 

civil.  
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A abordagem ecofeminista, na relação com a saúde das mulheres 

trabalhadoras, surge como estratégia de atenção à saúde pública, a qual é 

condicionada pelas demais estruturas nas quais está inserida – principalmente na 

particularidade do trabalho. Fazem-se, assim, relevantes a contínua reflexão e a 

discussão sobre a necessidade de lutar pela libertação dos padrões patriarcais e pela 

diminuição das desigualdades sociais, políticas e econômicas, bem como pelo maior 

fortalecimento das políticas públicas para as mulheres. 

A desnaturalização de comportamentos e atribuições conforme o gênero é um 

desafio que permanece na sociedade, sendo necessária uma reconfiguração dos 

papéis sociais predeterminados. Tal demanda deve ser atendida pela diminuição da 

disparidade de cargos e remunerações conforme o gênero, pelo aumento da 

representatividade de mulheres em cargos de liderança, pela diminuição da divisão 

sexual do trabalho e pela igualdade de direitos, responsabilidades e oportunidades 

entre homens e mulheres.  

Dessa forma, considera-se que os objetivos deste estudo foram alcançados. 

Entende-se, porém, a necessidade de mais estudos e pesquisas relacionadas à 

influência dos estereótipos de gênero das relações de trabalho, fortalecendo 

movimentos políticos e sociais de luta pela igualdade de gênero. 

O estudo teve como limitação o número reduzido de estudos acerca dos 

estereótipos de gênero entre os gestores do serviço de saúde. Outra limitação foi o 

fato de a pesquisa ter sido realizada em uma única universidade pública, o que não 

permite a generalização dos resultados. 
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